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Os desafios que se colocam à Guiné-Bissau são 
enormes. Anos de sofrimento e as consequên-
cias de muitos atos de violência estão marcados 
de uma forma indelével na alma do nosso povo. 

Prefácio

A Comissão Organiza-
dora da Conferência Na-
cional, num longo trajeto 
marcado por audições em 
todo o país, procurando 
escutar todas as vozes e 
mobilizando toda a socie-
dade para um verdadeiro 
processo de paz e recon-

É tempo de dizer “Basta!” aos ciclos su-
cessivos de violação de direitos huma-
nos e de encontrar um caminho que 
nos leve a assumir o passado, a orga-
nizar o presente e a preparar o futuro.  

ciliação nacional, recolheu contributos de gran-
de valor que procurou organizar neste relatório. 
Neste trabalho procurou incluir-se todos e todas 
os/as guineenses, porque ninguém pode ser dei-
xado para trás. O futuro precisa de todos nós. 

Na nossa perspetiva, queremos olhar o passado, 
sem medo, nem ódio, para encontrar a justiça, 
nomeadamente face a todas as vítimas. Quere-
mos que essa justiça nos leve, em primeiro lu-
gar, à restauração da dignidade das vítimas, mas 
também à reconciliação e à paz. Queremos que 
permita que o luto seja feito e que se abra o hori-
zonte para o futuro. 
Queremos também que este relatório contribua 

para organizar o presente, em torno de práticas de 
diálogo e de recuperação da confiança. Temos de 
conseguir que a coesão social possa ser progres-
sivamente recuperada e que os laços entre nós se 

reforcem, através da con-
fiança e do respeito mútuo. 
Mas todo este trabalho, de 
longos anos, com a marca 
de milhares de guineen-
ses que passaram por todo 
este processo, serve, sobre-
tudo, para preparar o futu-
ro. Queremos contribuir 

para um futuro que nos traga um novo rumo de 
convivência pacífica e de promoção da unidade 
que nos conduza a um tempo de paz que abra 
a porta ao desenvolvimento social, económico e 
cultural do nosso País. 

Este relatório quer ser, para além de um ponto de 
chegada, um ponto de partida. Deve ser semen-
te de esperança e força para um outro futuro. 
O povo da Guiné-Bissau merece isso. 

Em nome da Paz! 

A Comissão Organizadora da Conferência Nacional
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Com o presente relatório deu-se um passo impor-
tante no processo da organização da Conferência 
Nacional – Caminhos para a Consolidação da Paz 
e Desenvolvimento na Guiné-Bissau. O relatório 
mobilizou muita energia, tempo e importantes 
recursos internos e externos. Hoje, a Comissão 
Organizadora está melhor preparada para apre-
sentar aos guineenses um produto acabado que 
espelhe os anseios, receios e expectativas da po-
pulação e dos atores sociais em relação à constru-
ção de uma paz duradoura no país e que dê início 
ao processo de Reconciliação.

A Comissão Organizadora da Conferência Nacio-
nal (CONC) quer, de forma muito especial, enal-
tecer o apoio dos órgãos da soberania da Guiné-
-Bissau - à Presidência, à ANP, ao Governo e ao 
Supremo Tribunal de Justiça - por terem acredi-
tado neste processo e terem apoiado os trabalhos 
da COCN. Da mesma forma, a Comissão estende 
as suas palavras de estima às Forças de Defesa e 
Segurança da Guiné-Bissau pela colaboração, so-
lidariedade e dedicação ao processo de paz. Deixa 
ainda reconhecimento ao Ministério das Finanças 
e à Embaixada de Portugal na Guiné-Bissau. 

A finalização do relatório só foi possível graças 
aos inestimáveis apoios da UNIOGBIS, da Repú-
blica Democrática de Timor-Leste, da Fundação 
Calouste Gulbenkian, do Instituto Politécnico de 
Leiria, da Câmara Municipal de Leiria, da Univer-
sidade Católica Portuguesa – Centro Regional do 
Porto e do Instituto Padre António Vieira (IPAV).

Uma palavra de estima e carinho vai para os 
membros da Comissão Organizadora da Con-

Agradecimentos

ferência Nacional que sempre acreditaram neste 
processo, bem como para os membros da equipa 
da Universidade Católica Portuguesa - Porto e 
do IPAV, dirigida pelo Professor Rui Marques, 
que incansavelmente, dia e noite, dedicou o seu 
tempo para a concretização deste trabalho.

Os nossos agradecimentos vão para o povo da 
Guiné-Bissau que sempre nos acolheu com 
imenso carinho e amizade durante todo o perí-
odo de consulta nacional, facilitando imenso o 
nosso trabalho. Um agradecimento igualmente 
especial aos atores sociais e políticos pela cola-
boração e apoio prestado durante os últimos 
anos. Aos embaixadores da República da Guiné-
-Bissau no Senegal, Guiné-Conacri, ao cônsul 
da Guiné-Bissau na Costa de Marfim, o nosso 
agradecimento pelo apoio e colaboração durante 
as visitas de contacto com os cidadãos do nosso 
país no quadro deste trabalho.

Por fim, uma palavra de apreço para a primei-
ra Comissão Organizadora chefiada por Serifo 
Nhamadjo, pelos esforços e trabalho realizados 
entre os anos 2009-2012, que lançaram as bases 
para a continuação dos nossos trabalhos. 

Em nome da Paz, Reconciliação e Desenvol-
vimento, Bem-haja à Guiné-Bissau!

Padre Domingos da Fonseca 
Presidente da Comissão Organizadora da
Conferência Nacional
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ANP • Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau
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FLING • Frente de Libertação Nacional da Guiné
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PAIGC • Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde 
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PIDE • Polícia Internacional e de Defesa do Estado
PNIEG • Política Nacional para a Igualdade e Equidade do Género 
PPM • Plataforma Política das Mulheres
PRS • Partido para a Renovação Social 
REMPSCAO • Rede das Mulheres para a Paz e Segurança na África Ocidental 
RGB-MB • Resistência da Guiné-Bissau – Movimento Bafatá
UEMOA • União Económica e Monetária da África Ocidental 
UNIOGBIS • United Nations Integrated Peacebuilding Office in Guinea-Bissau (Gabinete Integrado 
das Nações Unidas para a Consolidação da Paz na Guiné-Bissau)
VBG • Violência Baseada no Género
WANEP • West Africa Network for Peacebuiding 
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Sumário Executivo 

Em Nome da Paz é o renascer de novas esperan-
ças e anseios do povo guineense fustigado por 
anos de sofrimento. Ele é fruto de um longo 
processo de consulta nacional que começou nas 
regiões, passou pela diáspora e terminou em Bis-
sau, durante o qual foram ouvidas e contactadas 
cerca de 3000 pessoas, entre camponeses, acadé-
micos, comerciantes, emigrantes, políticos, jo-
vens, jornalistas, agentes do poder judicial, mu-
lheres, militares, religiosos, chefes tradicionais, 
agentes da segurança pública e artistas. Todos 
eles convergem em duas dimensões: a da vonta-
de de ver o país reconciliado com o seu passado 
e a firme determinação de querer participar no 
processo do virar da página na história contem-
porânea da Guiné-Bissau. 

Durante o percurso das auscultações, a equipa 
da COCN recolheu subsídios importantes sobre 
as causas dos diversos conflitos que têm assola-
do a Guiné-Bissau, assim como as suas consequ-
ências. A COCN registou ainda ideias sobre as 
pistas de soluções para os conflitos, bem como 
para o impulsionar de uma melhor cooperação 
institucional, interpessoal e entre grupos sociais, 
com vista ao alcance de uma paz duradoura e 
efetiva reconciliação entre os guineenses. Essas 
opiniões traduzidas em receios, anseios, queixas 
e expectativas estão resumidas no presente rela-
tório, em oito capítulos e temáticas diferentes. 

O primeiro capítulo faz uma apresentação geral 
do percurso da Comissão Organizadora, das 
partes envolvidas no processo, da justificação da 
organização da conferência nacional, dos objeti-

vos, visão, missão e expõe os conceitos críticos 
em análise.

O segundo capítulo aborda a questão da identi-
dade nacional, o funcionamento do Estado e a 
sua soberania. Destacam-se algumas dimensões 
relativas ao funcionamento do Estado guineen-
se, tais como a sua inoperância, a sua ausência 
nas áreas rurais e nas ilhas, o seu monopólio por 
parte dos partidos políticos, a ineficácia da Ad-
ministração Pública, a manipulação da diversi-
dade étnica, assim como a reduzida valorização 
da língua crioula e dos símbolos e rituais nacio-
nais. O capítulo analisa igualmente as questões 
ligadas à segurança e proteção do cidadão, à atri-
buição de documentos (bilhete de identidade, 
passaporte, registos de/à nascença) aos cidadãos, 
enquanto instrumentos fundamentais no pro-
cesso de consolidação da identidade nacional, 
bem como do sentimento de pertença. 

O terceiro capítulo faz uma abordagem sucinta 
das questões ligadas à Democracia e à organiza-
ção política do Estado à luz de vários períodos 
históricos, sendo que o primeiro período come-
ça na conquista da independência e estende-se 
até ao primeiro golpe de Estado (1973-1980), 
passando depois pela liberalização económica 
e política (1984-1991) e terminando no período 
pós-eleições e implantação de um regime mul-
tipartidário e parlamentarista (1994-2017). O 
relatório destaca, entre outros, momentos que 
marcam a sobreposição dos interesses pessoais 
ao coletivo, a consolidação do sentimento de le-
gitimidade adquirido pela participação na luta 
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de libertação, a passagem brusca (condicionada 
pelo contexto mundial marcado pela abertura 
ao sistema de democratização da sociedade) do 
regime monopartidário para o multipartidário, 
os métodos violentos do regime face aos oposi-
tores, os diferentes conflitos violentos, a restrição 
da liberdade de expressão e de manifestação ou 
a incapacidade do Estado em criar um ambiente 
propício à intervenção das forças do mercado face 
à liberalização económica. Estes foram considera-
dos os fatores importantes na criação de ruturas 
sociais, divergências e conflitos violentos. 

O quarto capítulo analisa o (des)funcionamento 
da Justiça, do sistema e das instituições judici-
árias. Esta é considerada pela maioria dos gui-
neenses a causa principal de todos os problemas 
sociais e políticos do país. Este capítulo aborda 
as problemáticas da impunidade, da ineficiência, 
da distância entre o sistema formal judiciário e 
a população, do regular recurso à justiça infor-
mal, dos custos elevados dos custos elevados e 
da morosidade dos processos dos processos, da 
falta de infraestruturas, sendo estes fatores que 
impedem os cidadãos de terem acesso a uma jus-
tiça verdadeira e isenta. 

O quinto capítulo centra-se nas Forças de Defe-
sa e Segurança. Nele são abordados o seu papel 
histórico, que culminou com a conquista da in-
dependência nacional, a complexidade da sua 
transformação em forças armadas republicanas, 
a perceção da legitimidade herdada por parte 
das suas estruturas, o seu papel nos golpes de Es-
tado e inversão da ordem constitucional, o senti-
mento de repúdio que a população sente perante 
os militares e o peso étnico na sua composição. 

O sexto capítulo aborda a problemática do De-
senvolvimento Socioeconómico e Segurança 
Humana. A pobreza absoluta, o programa de 
ajustamento estrutural cruel para as populações, 
a má governação, a corrupção e a precariedade 
dos contextos nos quais vivem os cidadãos são 
apontados como causas e também consequên-
cias da recorrente instabilidade, dos conflitos 
e das violências. O capítulo aborda igualmente 
a integração económica e monetária da Guiné-
-Bissau, as suas vantagens e consequências, assim 
como a problemática do desemprego, da juventu-
de, da formação de quadros e das enormes poten-
cialidades naturais do país que contrastam com a 
situação das condições de vida das populações.

O sétimo capítulo aborda a problemática da Igual-
dade e Equidade de Género. O capítulo realça as 
dificuldades vividas e superadas pelas mulheres 
num contexto social dominado por preconcei-
tos, estigmas e comportamentos que perpetuam 
a discriminação e a violência contra a mulher. O 
sistema de valores é hostil à projeção e ascensão 
da mulher aos cargos públicos e às estruturas de 
tomada de decisão comunitária e local. Os pro-
gressos registados no domínio da legislação, da 
formação de capital humano, das transformações 
positivas de várias instituições públicas e privadas 
no âmbito da promoção da igualdade de género e 
da justiça social são evidenciados. 

O oitavo capítulo refere-se à situação dos guine-
enses na diáspora. Este tema tem uma correlação 
direta com os conflitos e com as diversas formas 
de violência que se têm registado no país desde 
a luta de libertação de nacional. Muitas vítimas 
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de atrocidades cometidas ao longo dos anos têm 
escolhido a emigração para escapar às persegui-
ções e, a partir dos países onde se instalaram, 
mantêm uma relação próxima com os familiares, 
contribuindo de forma decisiva para a formação 
de jovens quadros, para a segurança alimentar e 
para a sobrevivência de muitas famílias. Porém, 
nem sempre os guineenses na diáspora sentem 
o amparo, a atenção e a devida valorização por 
parte das autoridades e dos governantes do país. 
Este capítulo realça esses factos e expressa os an-
seios, as queixas e as expectativas dos emigrantes 
na diáspora.   

Por fim, este relatório apresenta algumas reco-
mendações gerais que são transversais à socie-
dade em guineense, envolvendo as instituições, 
a sociedade civil, o sector privado, as popula-

ções e a comunidade internacional neste im-
portante projeto de reconciliação nacional.
Com esta publicação, a COCN termina uma eta-
pa importante do seu mandato que visa a orga-
nização da Conferência Nacional que marcará o 
início do processo institucional de reconciliação, 
processo esse que será certamente delicado, com-
plexo e longo, mas necessário para o presente e 
futuro da Guiné-Bissau. A Comissão procurou, 
neste relatório, ser fiel às opiniões, às queixas, 
às lamentações e às expectativas dos guineenses 
durante todo o processo de consulta nacional. 
A fé e a convicção da Comissão Organizadora 
no futuro são expressas nesta frase inspirada no 
imortal Mandela: “…do desastre do passado, os 
guineenses saberão erguer uma nova sociedade, 
da qual o mundo sentirá orgulho”.
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INTRODUÇÃO

Fotografia © Francisca  Assis Teixeira
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1
A construção de uma visão partilhada é
 fundamental em qualquer processo social.

Fotografia © Francisca  Assis Teixeira
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1. Introdução

Ao abrir este relatório, considera-se ser útil explicitar o contexto e a justificação da Conferência Na-
cional, traçando nomeadamente os seus objetivos e os atores envolvidos. Para a compreensão deste 
quadro, é também apresentado o percurso realizado pela Comissão Organizadora, desde a definição 
da visão, missão e valores até aos processos de auscultação e restituição. 
 

1.1. Contexto e justificação da Conferência Nacional

A história da Guiné-Bissau, quer no período 
pré-colonial, colonial ou pós-independência, foi 
sempre marcada por episódios de resistências, 
confrontos e conflitos de diversas ordens entre 
as diferentes forças, protagonizadas por distintos 
grupos étnicos, sociais e políticos. A luta arma-
da de libertação nacional, que tanto promoveu a 
independência, foi também geradora de grandes 
confrontos e violências entre os guineenses, de-
vido a antagonismos entre a parte colonial e a 
dos movimentos de libertação.  

Após a independência política (em 1974), o 
desafio da nova autoridade nacional foi de di-
rigir a nova administração pública e procurar 
mecanismos de unidade entre os guineenses. 
Todavia, nesse período, era clara a dinâmica de 
conflito entre os que tinham beneficiado/apoia-
do o colonialismo e os que se consideravam 
legítimos (dignos) proclamadores da indepen-
dência. O golpe de Estado de 1980, denomina-
do “movimento reajustador”, é evidência dessa 
realidade. Na sequência do golpe, viveu-se um 
período difícil, que custou muitas vidas huma-
nas, sendo particularmente relevante o caso de 
17 de Outubro de 1986.

Por imperativos externos, o período que vai 
do final da década de 1980 a princípios da dé-
cada de 1990 foi marcado por um processo de 
liberalização económica e política em grande 
parte do continente africano. Na Guiné-Bissau, 
esse processo foi concretizado através de políti-
cas de liberalização e estabilização económica, 
ajustamento estrutural e liberalização política 
através da abertura a um sistema democrático 
multipartidário, por via da revogação do artigo 
4º da Constituição da República em vigor, que 
conferia ao PAIGC a prerrogativa de ser o úni-
co partido político constitucional e legalmente 
constituído no país.

Durante o período democrático, apesar da espe-
rança de ver maior participação dos cidadãos na 
vida política, maior estabilidade, paz, desenvol-
vimento e, por consequência, melhores condi-
ções de vida das populações, assistimos, porém, 
a maior instabilidade política e governativa, no-
meadamente com a guerra que durou de 7 de 
Junho 1998 a 7 de maio 1999, tendo sido consi-
derado o mais violento conflito político-militar, 
entre os próprios guineenses, que durou mais de 
onze meses.
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Efetivamente, as fragilidades na implementação 
de um sistema democrático multipartidário na 
Guiné-Bissau foram particularmente evidentes, 
sendo a instabilidade política e governativa o 
reflexo disso. Os sucessivos governos foram de-
mitidos/não conseguiram cumprir o mandato, 
ora devido a golpes de Estado, ora devido a exo-
nerações por iniciativa da Presidência da Repú-
blica. Estes factos têm constituído um bloqueio à 
estabilização política, económica e social neces-
sária para o arranque da Guiné-Bissau rumo ao 
desenvolvimento. A precariedade dos indicadores 
do desenvolvimento em todos os sectores de vida 
nacional testemunha esse facto.

Por conseguinte, os guineenses, conscientes das 
perdas e imbróglios de há muitos anos a esta 
parte, decidiram, juntamente com parceiros 
regionais e internacionais, dar azo a relevantes 
iniciativas e programas de estabilização do país, 
nomeadamente: EL Ansar/Conbersa di Paz, Mon 
ku Mon, Movimento Nacional da Sociedade Ci-
vil, Voz di Paz, Comissão de Reconciliação das 
Forças Armadas, Comissão Justiça e Paz, Estados 
Gerais, Goré I e II, REMPSCAO, WANEP, PPM, 
LGDH, entre outros. 

É nesta linha de procura de garantias de estabi-
lidade democrática, governativa e paz social que 
a Assembleia Nacional Popular, em colaboração 
com a Presidência da República e o Governo, de-
cidem organizar o fórum denominado “Confe-
rência Nacional, Caminhos para a Consolidação 
da Paz e Desenvolvimento na Guiné-Bissau”, com 
o objetivo de procurar abrir um novo espaço de 
diálogo, integrando todas as sensibilidades da 
sociedade guineense, para discutir com maior 

serenidade e profundidade as causas dos con-
flitos na Guiné-Bissau, desde a independência 
política à data presente, propondo soluções. 
Parece unânime que, hoje mais do que nunca, 
é preciso corrigir os erros do passado. O país 
precisa de erguer a cabeça dum passado marca-
do por violência, através da união e de esforços 
comuns, e construir uma sociedade mais justa, 
em que a guerra e a violência possam ser substi-
tuídas pela cooperação, partilha e diálogo cons-
trutivo entre os seus filhos.

É verdade que desde há uma década a esta par-
te, de forma mais marcante, têm havido esfor-
ços importantes para o reforço do diálogo in-
terinstitucional e pela paz. Porém, hoje, todas 
essas iniciativas convergem à volta da dinâmi-
ca da Comissão Organizadora da Conferência 
Nacional – Caminhos para a Consolidação da 
Paz e Desenvolvimento. O longo percurso de 
auscultações, que se iniciou em 2010 e que foi 
interrompido em 2012 devido a (mais) um gol-
pe de Estado, havia realizado vinte e duas (22) 
sessões, das quais vinte (20) a nível nacional, 
e duas (2) na diáspora (sendo uma em Dakar 
para a diáspora África, e outra em Lisboa, para 
a diáspora Europa).

Volvidos seis anos, a “nova” Comissão Organi-
zadora instituída pela ANP, em 2015, voltou a 
percorrer o país de Norte a Sul, de Este a Oeste, 
restituindo os trabalhos das auscultações reali-
zadas no passado de forma a “devolver a palavra 
ao cidadão comum”, a fim de procurar consen-
sos sobre os parâmetros básicos dos problemas 
identificados e construir uma visão partilhada 
sobre o futuro.
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Por tudo isso, e pelos inúmeros esforços e in-
vestimentos de muitos guineenses e de organi-
zações parceiras da Guiné-Bissau na busca de 
caminhos para a consolidação da paz, e sobre-
tudo pela necessidade imperiosa de se romper 
com o passado de conflitos e construir um país 
mais justo, governado por instituições verda-

1.2. Objetivos da Conferência Nacional

A Conferência Nacional, enquanto contributo que se quer relevante para o diálogo sobre 
a consolidação da paz e desenvolvimento, tem como objetivos:

• Tomar conhecimento dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Organizadora para a 
preparação da Conferência Nacional1; 
• Reforçar o diálogo e a cooperação entre os diferentes atores nacionais;
• Contribuir para reforçar a tolerância, a autoestima do guineense e a confiança entre os 
cidadãos e entre estes e as instituições da República;
• Adotar modelo de reconciliação para o país a propor aos Órgãos de Soberania2, que per-
mita estabelecer mecanismos e estratégias de prevenção dos conflitos na Guiné-Bissau, 
bem como identificar os mecanismos adequados para a resolução definitiva dos conflitos.

1. Nomeadamente ter permitido à sociedade exprimir livremente os sentimentos “recalcados” e compreender as tensões 
e os conflitos entre diferentes estruturas da sociedade civil, instituições estatais (Presidência, Parlamento, Governo, 
Justiça, Forças Armadas, etc.) e meios de comunicação social. 

2. Particularmente a criação de instituições de acompanhamento, mecanismos de financiamento, seguimento e avaliação 
de cumprimento de decisões da Conferência e consequentes instrumentos de responsabilização por eventuais bloqueios 
(ver Recomendações). 

deiramente democráticas, em que as regras do 
jogo democrático sejam respeitadas, repousa a 
justificação da realização da Conferência Na-
cional – Caminhos para a Consolidação da Paz 
e Desenvolvimento, como condição necessária 
para elaboração do modelo de reconciliação 
enquadrada para a Guiné-Bissau.
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1.3. Atores e parceiros envolvidos

O processo de consolidação da paz e desenvolvi-
mento é, na sua essência, um processo endógeno 
e de apropriação nacional. Foi nesta perspetiva 
que a Assembleia Nacional Popular, enquanto 
“casa do povo”, chamou a si a legitimidade de criar 
a Comissão Organizadora da Conferência Nacio-
nal e conferir-lhe o mandato de apurar as causas, 
as consequências e as soluções possíveis para a 
reconciliação nacional, seja entre os cidadãos e ci-
dadãs guineenses, seja entre instituições do Esta-
do. Assim, foi conferida legitimidade à Comissão 
marcada por uma abordagem inclusiva e repre-
sentativa, em que todos os órgãos de soberania, as 
organizações políticas do Estado, as organizações 
da sociedade civil, incluindo as da juventude e 
das mulheres, e as entidades religiosas pudessem 
estar presentes e trabalhar conjuntamente para 
preparar a conferência nacional. Desta forma, foi 
instituída a Comissão de Honra, presidida pelo 
Presidente da República, tendo como membros 
representantes do governo, da ANP, do poder ju-
dicial, das forças de defesa e segurança e da co-
munidade internacional, a fim supervisionar e 
prestar apoio institucional necessário.

Este formato e dinâmica contribuíram para 
sensibilizar alguns países e organismos interna-
cionais para se juntarem aos esforços nacionais, 
nomeadamente através do apoio financeiro 
e técnico à Comissão Organizadora, que per-
mitiu concretizar iniciativas de vulgarização e 
apropriação da missão da Comissão por parte 
de diferentes atores envolvidos.

A República de Timor Leste, o Japão e a UNIO-
GBIS, bem como outros organismos interna-
cionais, tiveram um papel importante, desde 
logo no reforço de capacitação da Comissão, 
assim como no apoio às auscultações das popu-
lações, nas realizações de inúmeros encontros 
de reflexão, de lobby, de comunicação proacti-
va com o país inteiro na busca de consensos e 
do fortalecimento das capacidades de diálogo e 
nas visitas de trocas de experiências e de conhe-
cimento adquirido sobre iniciativas de recon-
ciliação em outros países, como Timor Leste e 
Costa de Marfim.

Fotografia © Valéria Rodrigues
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1.4. Visão, missão e valores da COCN

A construção de uma visão partilhada é fundamental em qualquer processo social. A Comissão 
Organizadora estabeleceu para o seu percurso a visão, missão e os valores seguintes:

Visão

Uma sociedade reconciliada, em que os atores políticos, sociais e económicos se relacio-
nam de forma construtiva para o reforço das instituições democráticas, para a constru-
ção de paz e para o desenvolvimento do país, na qual os cidadãos reforçam a confiança 
mútua entre si, no Estado e nas demais instituições públicas e sociais do país.

Missão

Contribuir para a organização de uma Conferência Nacional participativa, inclusiva 
e credível, congregando os representantes de todos os quadrantes da sociedade para 
a busca dos melhores caminhos da reconciliação e do reforço de diálogos construti-
vos a todos os níveis.

Valores

O processo baseia-se na inclusividade, representatividade, solidariedade, trans-
parência, respeito pelas diferenças e pelos direitos fundamentais do ser humano, 
respeito pelo bem comum, a dignidade, tolerância e relação de coração para coração.
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1.5. O percurso realizado pela COCN

Após a instalação da Comissão em 2009, foram 
realizadas profundas reflexões sobre metodologias 
e formatos dos trabalhos a serem realizados até à 
data da realização da conferência. Para isso, a Co-
missão convidou para encontros prévios diferen-
tes personalidades, realizando conversas abertas e 
ouvindo contributos sobre metodologias e visões, 
tendo em conta o seu mandato.

Nos vários encontros preliminares, destacam-se 
os resultados alcançados pelos antigos Presiden-
tes da Assembleia Nacional Popular, antigos Pri-
meiros-ministros, associações dos combatentes de 
liberdade da pátria, forças de defesa e segurança, 
associação de viúvas dos combatentes de liberdade 
da pátria, líderes religiosos, personalidades ligadas 
a arte, cultura e desporto, entre outros. Ainda fo-
ram ouvidas algumas pessoas individuais com ex-
periências na preparação deste tipo de encontros.

A partir destes encontros, a Comissão fez a dis-
tribuição dos seus membros em subcomissões, 
nomeadamente a subcomissão para a Logística 
e Finanças3, o Secretariado4, a subcomissão de 
Comunicação e Marketing5 e a subcomissão 
Técnica6. Em termos da sua estrutura de pre-
paração das deliberações, a Comissão tem uma 
coordenação, constituída pela Direção e os res-
ponsáveis das subcomissões, que reúne antes das 
plenárias para preparar os assuntos a serem leva-
dos para aquele órgão deliberativo.

Em termos de apropriação e apoios políticos, 
foi instituída uma comissão de Honra, presidi-
da pelo Presidente da República, que integra os 
titulares de todos os órgãos da soberania e os 
principais parceiros de desenvolvimento, como 
é o caso do Representante Especial do Secretá-
rio-geral das Nações Unidas.

3. A subcomissão de Logística e de Finanças é o órgão responsável pela criação e gestão das condições logísticas e financei-
ras à realização da Conferência. Tem como competência providenciar os espaços físicos para a realização da conferência 
e disponibilizar meios de transporte aos participantes e à COCN. Além disso, disponibiliza materiais visuais, sonoros e 
documentais a serem apresentados e utilizados na Conferência e elabora e gere o seu orçamento. 

4. O Secretariado é um órgão de apoio administrativo da COCN e assegura, de forma permanente, as suas atividades, par-
ticularmente produzir e distribuir documentos, efetuar e receber as convocatórias, receber e distribuir as correspondências 
e prestar assistência às reuniões da COCN e das subcomissões. 

5. A subcomissão de Comunicação e Informação é o órgão responsável pela visibilidade, divulgação, comunicação e infor-
mação da Conferência. É da sua competência definir e implementar a estratégia de comunicação da conferência, promover 
debates e entrevistas na rádio e na televisão e conceber os conteúdos dos materiais promocionais e os mecanismos para a 
sua produção e divulgação.  

6. A subcomissão Técnica é o órgão que trata das questões técnicas, de documentação e de metodologia da Conferência. É 
da sua competência estabelecer e coordenar as ações estratégicas da Conferência, conceber, compilar e coordenar a orga-
nização dos documentos a serem discutidos, contactar convidados e participantes, velar pelo cumprimento do programa e 
elaborar o relatório e o documento final da Conferência.
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1.5.1. Formação e capacitação dos membros

1.5.2. Processos de auscultação e dinâmicas de restituição

As auscultações foram organizadas por províncias, 
a nível nacional, em 2010 e 2011. Cada sessão de 
auscultação foi dinamizada por uma equipa técni-
ca. Assim, havia um moderador, chefe da equipa, 
normalmente membro da Direção, dois facilitado-
res treinados para efeito, uma pessoa do Secretaria-
do, uma da Comunicação, uma da Logística e um 

Após a primeira fase de conceção das estratégias 
e capacitação em termos de metodologia, foram 
definidos os modelos das auscultações e formas 
de seguimento dos trabalhos. Conscientes da 
importância da forma da condução dos traba-
lhos na prossecução dos resultados, foi dedicada 
uma atenção particular à formação dos mem-

bros da Comissão em relação a processos de fa-
cilitação e moderação de debates, com ajuda de 
especialistas experientes e com conhecimentos 
dos processos de diálogos, quer a nível nacional, 
quer internacional. A formação de facilitadores 
foi aberta aos membros da Comissão e a organi-
zações da sociedade civil.

Os debates, animados pelos facilitadores, 
foram lançados aos participantes em 
torno das seguintes questões:

• Quais são os problemas que afetam a 
estabilidade da Guiné-Bissau ao longo 
dos anos?
• Quais são as causas dos diferentes 
problemas identificados?
• Que soluções há para estes problemas?

taquígrafo da Assembleia 
para ajudar na recolha de 
todas as intervenções que 
pudessem servir para a 
memória futura.
Todos os encontros fo-
ram devidamente regis-
tados, tanto em imagens, 
como em som, e foram 
produzidos relatórios sín-
teses. 
A seleção de delegados 
para a participação nas 
conferências regionais e 
sectoriais obedeceu aos critérios de inclusivida-
de e representatividade face a variáveis de sexo, 
faixas etárias ou sectores de atividade. 

De facto, as conferências eram dinamizadas de 
forma a permitir a participação de todas as pes-
soas, tendo em conta aspetos culturais/religiosos 
e a situação social dos intervenientes. Neste aspe-
to, a participação das mulheres e jovens foi bastante 
incentivada, procurando minimizar o impacto de 
algumas tradições que colocam dificuldades à sua 

intervenção na presen-
ça dos homens e/ou dos 
mais velhos. 
Os participantes benefi-
ciaram de grande liberda-
de de expressão em rela-
ção aos temas abordados, 
tendo sido elaborado um 
relatório preliminar de 
cada sessão. Após o retor-
no à normalidade cons-
titucional, em 2014, os 
trabalhos foram retoma-
dos numa linha de con-

tinuidade, não obstante a indigitação de uma nova 
Direção, aproveitando, assim, todos os contributos 
reunidos anteriormente.
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Auscultações 2010-2011

2250 pessoas  

Diáspora - Dakar e Lisboa

Bissau

Bafatá

Gabu

Tombali/CatióBijagós

Biombo

Cacheu

Oio

Bolama

150 pessoas

Grupos temáticos

250  pessoas
Restituições 2016

1016 pessoas

Assim, o Relatório de Análise e de Capitalização, 
produzido em 2015, foi reapreciado e atualiza-
do para ser utilizado na restituição às pessoas 
e instituições envolvidas nas auscultações e, ao 
mesmo tempo, aumentar a apropriação dos di-
ferentes sectores da sociedade. Este relatório de 
capitalização serviu também para que os mem-
bros da Comissão que se integraram mais tarde 
se familiarizassem com os resultados obtidos em 
fases anteriores.

Antes do início da fase da restituição a nível 
regional, a Comissão desenvolveu várias ativi-
dades, entre as quais a formação e capacitação 
dos seus membros, bem como reflexões sobre os 
processos de reconciliação e divulgação dos tra-
balhos realizados.
Esta fase culminou num ciclo de conferências 
realizadas em todo país e com segmentos desta-
cados da população, incluindo forças de defesa 
e segurança.
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7. Atas síntese, relatórios, material audiovisual, cartazes, spots, desdobrável, notas de imprensa, t-shirts, etc. 

Fotografia © Rui Nunes da Silva, Guiné-Bissau, 2014

Após o termo do processo, tendo em vista a sua 
permanente atualização, foi organizado todo o 
material  e informações provenientes dos encon-
tros para a produção de um instrumento de base 
atualizado para a Conferência.
Para a produção do relatório final foi constituída 
uma equipa constituída pelos elementos da Co-

missão e assistência de técnicos nacionais com 
o apoio das Nações Unidas. A redação do rela-
tório procurou respeitar as opiniões e formas 
de abordagem das pessoas auscultadas, evitan-
do, assim, emissão de juízos e opiniões por par-
te dos membros da Comissão.



34

Comissão Organizadora da Conferência Nacional 2007 - 2017
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1.6. Conceitos em análise

A conferência nacional Caminhos para Consoli-
dação da Paz e Desenvolvimento, que de início 
se confundia só com a necessidade de recon-
ciliação nacional, muito cedo redefiniu a sua 
base conceptual, sendo a consolidação da paz e 
o reforço do Estado como horizontes a atingir. 
Portanto, a consolidação da paz, por definição, 
refere-se às medidas específicas que permitam a 
redução de risco de uma retomada de conflito, a 
ter em conta durante o processo, lançando bases 
para um desenvolvimento sustentável, através de 
mecanismos de gestão de conflitos a todos os ní-
veis, criando assim as condições necessárias de 
estabelecimento de uma paz duradoura e conse-
quente desenvolvimento social e económico. 

O estabelecimento da paz não representa ape-
nas a ausência de conflitos e/ou violência. É um 
processo positivo, dinâmico e participativo que 
favorece diálogos e resoluções de conflitos no 
espírito de uma compreensão mútua e coope-
rativa entre as partes envolvidas (Nações Uni-
das, 2007). Desta feita, o termo “reconciliação 
nacional” que no início se lançou, como pro-
cesso pelo qual uma sociedade se move de um 
nível de estado (dividido) para um outro (de 
partilha) (Bloomfield, David et al, 2003) é mui-
to complexo e, às vezes, ambíguo na sua própria 
definição. É tanto um objetivo - algo para alcan-
çar - como, ao mesmo tempo, um processo, um 
caminho para atingir o mesmo objetivo. Não é 
apenas um simples processo de efeito rápido: 
é sempre um roteiro de longo prazo, durante o 
qual os objetivos podem ser dificultados por no-
vas crises. 

No caso da Guiné-Bissau em concreto, a histó-
ria de conflitos sempre envolveu o Estado, tanto 
na sua forma reivindicativa, como na sua for-
ma afirmativa. Do lado oposto, as populações 
sempre testemunharam experiências positivas 
de convivências e osmoses culturais. Assim, a 
consolidação da paz na Guiné-Bissau não pode 
ser conseguida sem uma análise enquadrada do 
papel do Estado. São a fragilidade e falta de au-
toridade do Estado que, em boa parte, estiveram 
na origem dos conflitos guineenses. A análise 
do fortalecimento do Estado, através do forta-
lecimento de capacidade das suas instituições, 
não só reforça a legitimidade do mesmo como 
alimenta a sua relação saudável com a socieda-
de. Para se inscrever numa dinâmica positiva, 
o processo de fortalecimento do Estado deve 
assumir o estabelecimento de relações de reci-
procidade entre o Estado, prestador de serviços 
à população, e os grupos sociais e políticos que 
participam construtivamente na vida do Estado 
(OCDE-CAD, 2008). Esta dinâmica positiva do 
processo de fortalecimento do Estado nas suas 
relações de reciprocidade com grupos sociais 
e políticos pode permitir a sustentabilidade de 
uma cultura de paz. 

Estes, entre outros, são conceitos que, na nossa 
análise, consideramos importantes na observa-
ção de qualquer processo que visa procurar ca-
minhos para a consolidação da paz e desenvolvi-
mento e que serviram de orientação analítica ao 
longo do texto.
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ESTADO, IDENTIDADE E SOBERANIA NACIONAIS: 
UM PROCESSO COMPLEXO EM CONSTRUÇÃO 

“Podemos ser diferentes, mas somos 
todos ramos do mesmo tronco”
Auscultação em Quinhamel

Fotografia © Francisca Assis Teixeira
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2. Estado, identidade e soberania nacionais: 
um processo complexo em construção 

Neste capítulo, debruçar-nos-emos sobre as questões referentes à identidade e independência nacio-
nais e a sua relação com a soberania, num processo de construção sempre desafiante. Propõem-se, em 
sequência, recomendações específicas. 
 

2.1. Identidade e independência

O surgimento do Estado da Guiné-Bissau foi 
fruto de uma longa e complexa luta de liberta-
ção nacional, de imensos sacrifícios, que custou 
muitas vidas. Proclamado nas Colinas de Boé, 
em 1973, o Estado desde muito cedo enfren-
tou dificuldades imensuráveis para se consagrar 
num Estado justo, acessível a todos, em que to-
dos devem ser tratados de forma igual.

Na Guiné-Bissau, assim como em vários países 
de África, o Estado não conseguiu gerir cabal-
mente a transição do Estado colonial para o Es-
tado independente. À semelhança de outros pa-
íses, na Guiné-Bissau vive-se uma situação de 
autêntica crise em termos de afirmação de um 
Estado, pós-colonial, mais progressista e mais 
defensor dos interesses das populações. Essa 
dificuldade evidencia-se em fazer respeitar as 
regras de jogo pré-estabelecidas que regulam a 
ordem social, bem como o princípio de rigor 
e de responsabilização (Jao, 2006). A crise do 

Estado pós-colonial está na origem de muitos 
problemas sociais que o país hoje enfrenta. Ao 
invés de estabelecer uma Administração que 
cobrisse o conjunto do território, foi instaurada 
uma autoridade centralizada e circunscrita ape-
nas à cidade de Bissau e ao seu arredor. Em con-
sequência, as comunidades rurais foram obriga-
das a reinventar e adotar estratégias endógenas 
de sobrevivência devido à ausência do Estado 
no mundo rural, mas também para escapar ao 
controle e dominação política do Estado revolu-
cionário. De facto, o Estado da Guiné-Bissau não 
desenvolveu instituições efetivas que pudessem 
incorporar a realidade das comunidades rurais. 
Em consequência, nunca logrou controlar e ex-
plorar cabalmente os importantes recursos rurais. 
Isto explica, em parte, a agilidade dos cidadãos, 
para alcançar e sustentar a sua autonomia em vá-
rias esferas (social, económica, política), através 
de estratégias próprias de sobrevivência. 

O Estado da Guiné-Bissau assim como a identidade guineense foram o resultado de um 
longo processo histórico iniciado desde a guerra pela independência em 1963 e reforçado 
depois da conquista da soberania total sobre o conjunto do território. 
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2.2. Identidade nacional e soberania do Estado: um processo
de construção complexa

A identidade nacional8 define-se como um con-
junto de dimensões que legitimam a pertença 
de um indivíduo, como parte integrante de uma 
sociedade ou Nação. Ela é construída por meio 
de uma auto descrição da cultura patrimonial de 
uma sociedade, que se pode apresentar a partir 
de uma consciência de unidade identitária bus-
cando demonstrar a diferença com relação a ou-
tras culturas, nomeadamente através da língua, 
monumentos históricos, folclore, modelos de 
virtudes nacionais, paisagem típica, série de he-
róis, hino e bandeira.

Numa outra perspetiva, “a identidade cultural, 
histórica, geográfica e até étnica entre os seres 
humanos pode determinar que se afirmem juridi-
camente como um todo, permitindo recortar uma 
alma temporalmente comum entre todos os mem-
bros da coletividade, expressando-se essa unida-
de em torno do conceito nação: a nação traduz o 
espírito que anima e identifica uma comunidade 
humana, ligando as gerações do passado às do pre-
sente e que se projeta nas gerações futuras” (Ote-
ro, 2007, p.492). O autor acrescenta ainda que “A 
integração do ser humano na sociedade pode dar 
origem a uma noção de coletividade identificada 
pela comunhão de traços culturais ou espirituais 
(v.g., linguísticos, religiosos, axiológicos) e históri-
co-geográficos entre os seus membros, permitindo 

recortar uma alma comum ou um espírito comum, 
falando-se aqui em nação” (Idem, p.491)

Na Guiné-Bissau, a identidade nacional é hoje um 
conceito que desperta diversas interpretações e 
discussões. Durante a luta de libertação nacional 
houve convergência em torno de objetivos co-
muns que, de certa forma, influenciaram positiva-
mente a interpretação do conceito. Todavia, após a 
independência, a construção da identidade nacio-
nal passou a ser percebida não só como um pro-
cesso cultural, mas também como um processo 
político. Os esforços da constituição da identidade 
guineense (também considerada de guinendadi) 
estão ligados à coesão social entre os indivíduos 
e a existência de um Estado que administra um 
território nacional. Dessa forma, a manutenção 
de uma máquina administrativa comum em todo 
território nacional é o mote na construção da 
identidade. Nesse processo, a língua crioula que 
devia servir de fator catalisador e pilar na constru-
ção da guinendadi (entre os guineenses) não foi 
devidamente aproveitada e explorada pelo Estado. 
Para além de simbolizar a união de um grupo, a 
língua crioula, na sua tradição e uso, reforça o sen-
timento de pertença e a solidariedade horizontal, 
permitindo reconhecer os membros da comuni-
dade, diferenciar dos estrangeiros e transmitir tra-
dições perenes de geração em geração.

8. Tendo como referência artigo da wikipédia
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Durante a luta de libertação nacional, os movimen-
tos de resistência (tanto nas cidades como nas zonas 
rurais) eram percebidos como movimentos nacio-
nalistas que se opunham à dominação e aos inte-
resses expansionistas dos invasores coloniais, mas 
também como elemento da dignidade e vitalidade 
cultural necessárias no processo da conquista da 
soberania e da construção da identidade nacional.

A construção de uma identidade nacional passa 
por uma série de mediações que permitem a afir-
mação de uma língua comum (caso do crioulo), 
de uma história cujas raízes nacionais e folclore se-
jam as mais longínquas possíveis, de uma bandeira 
e outros símbolos oficiais ou populares. Por con-
seguinte, os integrantes de cada comunidade são 
convidados a nelas se reverem e a elas aderirem9.
Globalmente, há dois princípios que regem as 
culturas e definem-se pela exclusão e inclusão 

9. A Constituição da República define que é imperativo que o Estado crie e promova condições favoráveis de preservação 
da identidade cultural, como suporte de consciência e dignidade nacionais e enquanto fator de estímulo do desenvolvi-
mento harmonioso da sociedade. O Estado preserva e defende o património cultural do povo, cuja valorização deve servir 
o progresso e a salvaguarda da dignidade humana, (nº 1 do artigo 17º). Porém, “a defesa da Nação deve organizar-se com 
base na participação ativa e adesão consciente das populações”. Da mesma forma, a materialização dos desígnios do povo 
está evidenciada nos símbolos nacionais, (artigo 22º - hino, bandeira e armas) todos unidos em volta de um povo e de uma 
Nação (Constituição da República, art.º Nº 1, art.2, nº 1 e 2 do artigo 9º”). 

(participação) em diferentes estruturas sociais. 
A exclusão manifesta-se por meio da segregação 
dos indivíduos; já a inclusão pode promover a he-
terogeneidade e a expansão cultural diferenciada. 
Politicamente falando, essas qualidades, codifica-
das em leis, constituem aquilo que chamamos de 
cidadania. Assim, em qualquer espaço territorial, 
todos os portadores de uma dada nacionalidade 
são considerados iguais perante as leis e possuem 
os mesmos direitos civis e políticos, indepen-
dentemente das suas disparidades em termos de 
bem-estar ou de outros atributos. O convívio so-
cial promove a assimilação da identidade do gru-
po, além da sua veiculação através de tradições e 
mitos. Todavia, as identidades são criações, por 
isso são frágeis, suscetíveis de distorções, simpli-
ficações e interpretações variadas, segundo os in-
divíduos e os interesses subjacentes.
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2.3. As preocupações e tendências atuais na construção da identidade nacional 

O conceito da identidade, Estado e da soberania 
nacional são noções politicamente interligadas e 
interdependentes. Não se estranha, por isso, que 
durante as conferências de auscultação da vonta-
de popular houvesse tantas reações, considerações 
e propostas quanto à questão da identidade e da 
soberania de Estado. De certo modo, durante as 
auscultações e restituições realizadas, a polémica 
em torno da identidade 
nacional e da soberania 
de Estado terá estado 
associada ao sentimen-
to de frustração face à 
incapacidade de este 
responder cabalmente 
às necessidades vitais da 
população, em conse-
quência das sucessivas 
ondas de instabilidade 
política e governativa, 
com um impacto deci-
sivo na deterioração das condições de vida dos 
cidadãos, tanto nas cidades, como no campo.

A diversidade sociocultural que caracteriza a so-
ciedade guineense foi analisada na sua dinâmica 
e, contrariamente ao período referente a Luta Ar-
mada de Libertação Nacional, quando havia um 
fator de união, testemunha-se desde então con-
tradições e contrariedades nas interpretações da 
identidade nacional. Sobretudo após implemen-
tação do multipartidarismo, a instrumentaliza-
ção política e social da diversidade étnica cultu-
ral passa a representar um fator de instabilidade, 
de fragmentação e conflitos entre os guineenses. 
O respeito pela diferença, através de convívios de 
outrora, parece deixar de ter o valor que tinha, 

enquanto fator de vivência e convivência pacífica 
entre povos e culturas, passando a ser fonte de ins-
tabilidade, de exclusão, de desconfiança e rejeição. 
Deste modo, os guineenses em geral são da opi-
nião que esta nova fase começou a manifestar-se a 
partir do primeiro golpe de Estado, perpetrado no 
país em 1980, passando, porém, a ganhar propor-
ções maiores com a implantação deficiente do sis-

tema multipartidário na década de 1990. Os atores 
políticos, movidos pela velha estratégia de “dividir 
para melhor reinar” são apontados como sendo os 
principais instigadores do espírito divisionista e de 
falta de tolerância entre as diversas comunidades 
étnicas, religiosas, entre outras, da Guiné-Bissau.

A questão da soberania foi longamente debatida 
no decurso das mais de três dezenas de sessões 
de auscultações organizadas no país e na diáspo-
ra, assim como durante o período das restituições. 
Colocaram-se questões diversas tais como “a fragi-
lidade do Estado que não consegue estar presente 
em várias localidades do país”, criando nichos dos 
excluídos, ou em momentos em que o “Estado se 
confunde com o indivíduo e o seu interesse par-

Nos diferentes encontros e conferências realizadas ao longo da 
fase de preparação, os debates sobre o tema da identidade na-
cional e soberania de Estado centraram-se em torno de algumas 
questões, tais como: 

• O que é ser guineense?,
• Quais as dificuldades de um “Estado paternalista”?,
• O que caracteriza a soberania de um país? e, 
• Que elementos beliscam a soberania da Guiné-Bissau? 
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moção e valorização do crioulo, elemento chave 
na construção da guinendadi, tende a deixar es-
paço para a propensão do divisionismo, de base 
territorial ou étnica, enquanto fatores de sepa-
ração e de exclusão. Esta realidade tem vindo a 
acentuar-se nos últimos anos.
Hoje em dia, o crioulo parece estar negligencia-
do pelo Estado e pela classe média, enquanto 
instrumento essencial no projeto da reconcilia-
ção e consolidação da paz. Trata-se, segundo os 
participantes das diferentes auscultações, de um 
dos fatores negativos nos esforços para o reforço 
da identidade coletiva dos guineenses e, conse-
quentemente, da formação da Nação.
Um dos desafios que as sociedades contemporâ-
neas enfrentam é a falta de tolerância e de res-
peito pelas diferenças, fenómeno que também se 
verifica na Guiné-Bissau. 

Resgatar valores positivos de referência (tais 
como, a solidariedade, amor, valorização do tra-
balho; promoção baseada no mérito, nas capaci-
dades, no trabalho árduo, entre muitos outros) 
representa hoje, e cada vez mais, um desafio para 
a criação de alicerces básicos de um desenvolvi-
mento harmonioso e sustentável.

10. Exemplo disso são as constantes detenções no estrangeiro de pessoas de idoneidade duvidosa com documentos (pas-
saporte e bilhetes de identidade) da Guiné-Bissau.

“Podemos ser diferentes, mas somos 
todos ramos do mesmo tronco”
Auscultação em Quinhamel

ticular”, entre outras, criando interpretações de 
exclusão. De facto, a incapacidade do Estado em 
garantir segurança e serviços públicos ao cidadão 
foram dos factos mais considerados, como por 
exemplo, a facilidade na aquisição de documentos 
de identificação e do acesso à nacionalidade guine-
ense, por parte de alguns estrangeiros, em troca de 
favores. Esta prática significa não só colocar à dis-
posição do “mercado ilegal” o acesso à nacionali-
dade guineense10, mas ao mesmo tempo, contribui 
para a promoção de uma imagem da Guiné-Bissau 
como um Estado desorganizado, dentro e fora do 
território nacional.

Esta realidade é particularmente grave, pois, algu-
mas vezes, parece ser mais fácil a obtenção de do-
cumentos de identificação nacionais para estran-
geiros do que para guineenses. Uma das razões 
deste fenómeno está associada à falta de cobertu-
ra das instituições de Estado a nível nacional, des-
de a inexistência de estruturas de fornecimento de 
serviços básicos (registo de nascimento, bilhete de 
identidade, passaporte, serviços de proteção aos 
cidadãos dentro do território nacional e junto às 
fronteiras) à ineficácia funcional de poucos servi-
ços existentes, o que não contribui para o reforço 
e consolidação da identidade nacional e para a 
afirmação da própria soberania.
Por outro lado, nos diálogos regionais, falou-se 
muito do fator linguístico, nomeadamente da 
utilização do crioulo, como elemento por exce-
lência na formação e consolidação da identidade 
da Nação guineense. Nesse caso, a falta de pro-
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2.4. Recomendações

Os participantes nas sessões centraram as suas reflexões não só no diagnóstico de fa-
tores que poderão estar na base dos sucessivos conflitos que têm vindo a assolar a vida 
dos cidadãos guineenses, mas também procuraram apontar pistas para ultrapassar 
os problemas identificados. Assim, para o tema de identidade nacional e soberania, 
foram recomendadas as seguintes linhas de ação:

• Maior investimento das autoridades no sector da educação, nomeadamente com a intro-
dução de novas disciplinas, entre as quais se destaca a Educação para a Cidadania;
• Promoção do crioulo, com a sua introdução no sistema de ensino e a sua adoção 
como língua nacional na Guiné-Bissau;
• Atenção particular aos problemas de natureza identitária (étnicos, religiosos, regio-
nalista, etc.) que têm vindo a surgir um pouco por todo o território nacional;
• Reforço de segurança dos cidadãos dentro do território nacional e junto das frontei-
ras, a exemplo do trabalho que está a ser desenvolvido pela UNIOGBIS;
• Elaboração de uma política de formação, valorização e aproveitamento de quadros 
técnicos e criação de incentivos às suas permanências no interior do país;
• Implementação dos trabalhos com finalidade de uma reforma constitucional, tendo 
em conta a agenda nacional, regional e internacional, para a adoção de uma nova 
Constituição da República;
• Promoção de campanhas de educação cívica sobre a importância da unidade e iden-
tidade nacionais;
• Proteção de fronteiras através de formação inicial e contínua dos agentes e da dispo-
nibilização de equipamentos adequados ao exercício das suas funções;
• Promoção de competências para a identificação de focos de conflitos étnicos emer-
gentes e sua motivação.

Fotografia © Francisca  Assis Teixeira
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Fotografia © Francisca  Assis Teixeira
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3. Democracia e organização política do Estado

A organização política do Estado guineense, desde a independência aos nossos dias, com os marcos 
mais significativos de períodos críticos, é o objeto central deste capítulo, no qual se incluem também 
recomendações concretas. 

3.1. Da independência ao golpe de Estado de 1980

O nascimento da Guiné-Bissau, enquanto Estado 
independente, foi resultado de onze anos de luta 
armada, associada a séculos de resistência contra 
a dominação colonial e estrangeira. O país chega 
à independência carregado de profundas sequelas 
políticas, económicas, sociais e culturais, tornadas 
visíveis no decurso de quatro décadas da sua in-
dependência. Ao longo desse período houve su-
cessivos episódios violentos que lhe conferiu ca-
racterísticas particulares, tanto no plano político 
e militar, como social e cultural, sem esquecer o 
atraso económico e a pobreza. A paz, fator essen-
cial ao desenvolvimento tornou-se, infelizmente, 
desde então, uma miragem. Por conseguinte, co-
meçou-se, desde então, a procurar a raiz dos ma-
les que afetam a sociedade guineense, em geral, e 
o Estado, em particular.

De forma geral, entende-se que as derivas e as 
tribulações da construção da Nação resultam 
dos interesses imediatos e prevalecerem sobre os 
nobres princípios que nortearam a luta de liber-
tação dirigida por Amílcar Cabral. Os métodos 
utilizados pela colonização para manter o poder 
foram muito violentos. Basta lembrar o sistema 

de informação montado através da DGS/PIDE, 
com estratégias muito duras contra os opositores 
do regime e os nacionalistas, que se traduziram 
em repressões e graves violações dos direitos 
humanos. Para manter e operacionalizar estes 
serviços, o aparelho colonial contou com uma 
vasta rede de colaboradores, com destaque para 
os muitos informadores espalhados em todo o 
território nacional.

Findo o processo da luta pela independência, a 
legitimidade dos vencedores levou à exclusão 
daqueles que tinham colaborado com adminis-
tração colonial e dos indivíduos pertencentes 
a outros movimentos independentistas. Deste 
modo, o processo da construção do Estado ar-
rancou com exclusão de partes. A assunção do 
poder do novo Estado independente, em 1975, 
fez-se acompanhar por uma dita justiça revolu-
cionária. Com a assunção do poder pelos com-
batentes do PAIGC, houve um período de “ajuste 
de contas” com as pessoas que foram considera-
das “inimigas de povo” porque estavam do lado 
do poder colonial. Neste período, foram cometi-
dos crimes graves.
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O Estado pós-colonial não dispunha de estrutu-
ras para realizar uma justiça que permitisse a con-
cessão de todas as garantias dos acusados e não foi 
implementado nenhum processo de reconciliação 
que viabilizasse a separação dos casos mais graves 
das outras situações que podiam ser abordadas de 
outra forma, nomeadamente permitindo a reu-
nificação das pessoas. As depurações que se se-
guiram à independência do país, caracterizadas 
pela desconfiança que, em parte, recaía sobre os 
colaboradores do poder colonial (nomeadamente 
“antigos comandos africanos”, “sipaios”, adminis-
tradores, chefes de posto e régulos, …) e também 
na luta pela consolidação do poder, resultaram 
num longo cortejo de violência.

Foi assim que durante o período de 1975 o regi-
me político estava imbuído de interesses imedia-
tos da pretensa justiça revolucionária, que ditava 
a eliminação dos opositores e antigos comandos 
africanos, bem como de agentes subalternos e 
régulos considerados colaboradores do antigo 
regime colonial. Os casos envolvendo suspeitos 
de terem cometido atrocidades e/ou de colabo-
rarem com o sistema colonial foram tratados em 
tribunais ad-hoc, que não dispunham de condi-

ções humanas e materiais para julgarem os refe-
ridos casos e, em muitas situações, os julgamen-
tos, as condenações e execuções aconteciam sem 
possibilidade de defesa.

Estas situações fizeram com que muitas pessoas 
tivessem ficado com sentimentos de revolta, mas, 
devido à dureza do regime, não dispunham de 
formas de contestação. Por outro lado, a forma 
de lidar com os assuntos de Estado, que estava na 
sua fase incipiente, também foi marcante, pois, 
começaram a aparecer sentimentos de injustiça 
por parte de diferentes segmentos da população. 
Alguns consideravam como causa de todos os 
problemas a forma como a unidade entre Guiné 
e Cabo-Verde estava a ser conduzida. Por causa 
disso, muitos foram duramente reprimidos pelo 
regime dessa época. 

O poder político de então, com receio de haver 
conspirações e de uma contrarrevolução, como 
aconteceu nas outras antigas colónias portugue-
sas, como Angola e Moçambique, optou por re-
primir qualquer tentativa de contestação ao regi-
me. Assim, os primeiros anos da independência 
foram vividos em situações de conflito latente 
que culminou com o golpe de Estado de 14 de 
novembro de 1980, protagonizado por militares. 
De referir que esse golpe de Estado, contraria-
mente aos acontecimentos similares na época, 
não foi sangrento e gozava de muito apoio po-
pular. Todavia, não foi acompanhado de um 
processo de reconciliação e de reintegração das 
pessoas que não faziam parte do regime.  

“Depois das eleições ninguém se 
lembra da população. Alguns até 
mudam os seus números de telefone 
para não serem incomodados”
Auscultação em Bafatá



53

EM NOME DA PAZ

3.2. As décadas do prelúdio de novas violências e de ajustes de contas 

Na verdade, a independência nacional trouxe con-
sigo heranças mal geridas da luta de libertação na-
cional, nomeadamente o ajuste de contas entre os 
ex-combatentes. Em consequência, o processo de 
construção do Estado, como já foi referido, sofre 
primeiro golpe em 1980, abrindo caminho para 
todos os que se lhe seguiram, gerando desde então, 
no país, constantes focos de instabilidade e tendo 
provocado o desmoronamento do próprio Estado.

Desde então, seguiu-se o controlo da gestão do 
país por um “pequeno grupo”, dando origem a 
situação de crise social. Os sinais da má governa-
ção fizeram sentir-se na dificuldade de implemen-
tação de uma política desejável de promoção de 
bem-estar no plano político, económico e cultu-
ral, traçado no Programa Maior do PAIGC para o 
pós-libertação e independência. 

A incapacidade de resolver os problemas políti-
cos, assim como a predominância da abordagem 
militar sobre a abordagem política, deram ori-
gem a multiplicação de golpes de Estado. Como 
consequência, em 1986, assistiu-se à eliminação 
física e repressão violenta de algumas figuras de 
Estado, na sua maioria altas figuras militares e 
combatentes da liberdade da pátria, associadas 
à tentativa de golpe de Estado, conhecido como 
“caso 17 de outubro”. 

Estes factos acabaram por se revelar num entrave 
para o arranque do país, levando à emigração e 
ao não-regresso de alguns quadros formados no 
estrangeiro. Para muitos, a evolução do Estado 
ficou profundamente ligada a este acontecimen-
to, devido aos impactos a nível nacional e inter-
nacional. A par disso, construiu-se uma leitura 

de eventual predomínio étnico nos processos de 
vitimização. A marginalização de alguns secto-
res das forças armadas, dando origem a um des-
contentamento crescente, que funcionou como 
motor para a instabilidade política, e para a mul-
tiplicação de conflitos político-militares, fez com 
que, em 1998, eclodisse a maior das crises da his-
tória recente do país, conhecida como “guerra de 
7 de junho”, que colocou frente a frente, durante 
11 meses, numa guerra fratricida, os ex-compa-
nheiros de luta de libertação nacional. Esta crise 
veio a provocar maior sedimentação de ódio e de 
ressentimento entre guineenses.

A guerra de 7 de junho de 1998 deu início a um 
novo período no relacionamento entre o sector 
militar e o poder político, conferindo às Forças 
Armadas uma nova legitimidade em relação ao 
poder político. Desde então, testemunhou-se a 
deterioração do ambiente social, politico e mi-
litar, através de eliminação física das altas indi-
vidualidades políticas e militares, por simples 
divergências de ideias ou por consolidação do 
poder, tendo como consequência a degradação 
do tecido económico e consequente ausência do 
sentido/autoridade de Estado democrático.

A classe política, quando utilizou meios ilegíti-
mos na luta democrática para atingir e manter 
o poder, nomeadamente introduzindo o fator 
étnico e regional na sua abordagem, instrumen-
talizou as forças armadas para chegar ao poder. 
No entanto, esta dinâmica fez com que também 
o poder político ficasse refém das Forças Arma-
das. Apesar das melhorias da situação, este risco 
continua presente. Passados onze anos após o 
conflito de 7 de junho de 1998, abateu-se sobre 
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o país mais uma tenebrosa violência que culmi-
nou, nos dias 2 e 3 de março de 2009, no inédi-
to assassinato do Presidente da República e no 
assassinato do Chefe de Estado Maior General 

3.3. Da pressão política, económica e social à abertura do multipartidarismo

A mudança de poder político, a partir do golpe de 
Estado dos anos oitenta, foi interpretada como um 
reequilíbrio na distribuição do poder conquistado 
através da luta armada, sendo emergente a classe na-
cional, em detrimento da de origem cabo-verdiana. 

Todavia, apesar dos imperativos políticos, o pro-
cesso de dinamização económica conhece um 
declínio progressivo que culminou com aprova-
ção dos programas de estabilização económica e 
ajustamentos estruturais preconizados pelo FMI e 
BM, em meados dos anos oitenta (Cardoso, 2002; 
Proença, 2003). Os sectores de produção direcio-
nados para a importação e a exportação foram os 
mais penalizados com as medidas do Programa de 
Ajustamento Estrutural (PAE).

De 1988 a 1993, a inflação manteve-se igual à 
desvalorização, não se conseguindo diminuir as 
importações, nem tão-pouco estimular as ex-
portações. Entre 1987 e 1992, a dívida externa 
da Guiné-Bissau aumentou de 473 milhões de 
dólares para 631 milhões USD, devido a diversos 
reescalonamentos por falta de pagamento. O país 
tinha uma dívida de mais de 3000%, dada a recei-
ta da exportação prevista. No período de 1986/93 
a inflação atingiu uma média anual de 64%, en-
quanto a desvalorização da moeda foi de 80% 
(Monteiro, 1996).

Durante a implementação do PAE verificaram-
-se poucas mudanças estruturais ao nível estatal. 
Houve, no entanto, uma degradação da quali-
dade administrativa com o desmantelamento 
das instituições desconcentradas do Estado e a 
centralização dos serviços públicos. A partir de 
1987, os salários reais anuais dos funcionários pú-
blicos diminuíram em cerca de 20%, o que terá 
contribuído para a saída de alguns funcionários 
dirigentes para empresas privadas ou para o es-
trangeiro (Machado, 2002). A perda real de poder 
de compra, aliada à deterioração das condições 
da situação económica, contribuíram para mer-
gulhar a administração pública no anarquismo e 
na paralisação.

Por outro lado, a intervenção política num ele-
vado número de organismos estatais (ou não) 
conduziu à confusão entre partido e Estado, sen-
do os responsáveis das empresas escolhidos de 
acordo com as suas filiações políticas e relações 
de proximidade com figuras do regime, indepen-
dentemente das suas competências. Apesar do 
surgimento de uma burguesia comercial e agrá-
ria, ligada ao Estado, centralizado na figura do 
Presidente, verificou-se a redução da importância 
do PAIGC como coletivo em substituição da cada 
vez maior afirmação do poder pessoal, que se ser-
via do Partido como ponto de apoio, tendo essa 

da Forças Armadas (terceira da história). Mais 
uma vez, as armas marcaram presença, escre-
vendo mais uma página negra na história da 
Guiné-Bissau.  
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dinâmica entre outros resultados, contribuído 
para a descapitalização das empresas que haviam 
sido nacionalizadas, assim como o emergente sec-
tor industrial (Koudawo, 2001; Cardoso, 2002).

Nesse contexto, várias vozes se manifestam e se 
posicionam em prol de uma maior abertura do 
regime à sociedade e consequente democratiza-
ção no interior do “Partido-Estado”. Mas o regime 
reage de forma violenta com a detenção de cerca 
de 60 pessoas, acusadas de conspiração. Em 1986, 
seis dos detidos, todos militares, entre os quais 
o ex-Vice-Presidente do Conselho de Estado e 
igualmente Ministro da Justiça e Poder Local, 
Coronel Paulo Correia e o Procurador-Geral da 
República, Viriato Pã, são mortos por fuzilamen-
to. Os restantes detidos foram condenados à pena 
de prisão que variaram de 1 a 51 anos, tendo seis 
deles falecido na prisão.

Deste modo, esses factos levaram a uma forte pres-
são nacional e internacional, acompanhados da 
crise económica devido aos efeitos negativos do 
PAE na economia, levaram forçosamente a aber-
tura política do regime, que acontece em Janeiro 
de 1991, durante o II Congresso Extraordinário 
do PAIGC, no qual o então Chefe de Estado, João 
Bernardo Vieira, anunciou o início da democrati-
zação no país, tendo para o efeito sido alterada a 
Constituição com a abolição o artigo n.º 04, o qual 
consagrava o PAIGC como força política dirigen-
te da sociedade e do Estado. A nova Constituição 
entrou em vigor a 9 de maio de 199 e permitiu o 
pluralismo político, a liberdade de expressão e de 
imprensa, entre outras.

Entre 1992 e 1993, assistiu-se ao nascimento e 
proliferação de várias formações partidárias, ten-
do concorrido 13 partidos legalizados às eleições 

legislativas de 1994. Destes, apenas dois, a Fren-
te de Libertação Nacional da Guiné (FLING) e a 
Resistência da Guiné-Bissau – Movimento Bafatá 
(RGB-MB), não eram resultado de cisões ou dis-
sidências do PAIGC, ou criados por antigos mili-
tantes ou dirigentes deste partido. É um facto que 
a constituição de várias formações políticas na 
Guiné-Bissau, desde 1991, foi também caracteri-
zada por conflitos de interesses e várias dissidên-
cias, reforçando a dinâmica da lógica do conflito 
na história recente deste país.

No entanto, os esforços para democratização do 
regime, para além de terem sido apressados, com 
a realização em simultâneo das eleições legislati-
vas multipartidárias e eleições presidenciais, com 
vitória, com maioria absoluta expressiva de um só 
Partido. Democratizou-se o sistema, mas não o re-
gime, nem as instituições do Estado.

O sistema de partido único, que havia sido já re-
ferido na Constituição de 1973 e implantado após 
a independência, tinha permitido que houvesse a 
sobreposição da política sobre a estrutura econó-
mica e social da sociedade. Este modelo de apa-
rente estabilidade tornou-se sufocante para a po-
pulação. As estruturas de sustentação económica, 
principalmente a cadeia de distribuição e comer-
cialização, tornaram-se incapazes de assegurar 
um regular funcionamento, sendo frequente ver 
longas filas de pessoas para a aquisição de bens es-
senciais, principalmente do arroz, óleo, pão e ou-
tros bens de primeira necessidade. Mesmo com a 
ascensão do multipartidarismo esta situação não 
se alterou significativamente. 

A situação de escassez de produtos de primeira 
necessidade criou um sentimento de injustiça 
e a linguagem popular apelidou este período de 



56

“Nbai toma”, (“fui buscar” - na tradução do criou-
lo”), porque apenas alguns conseguiam abastecer-
-se e de forma desconhecida pela maioria.

Assim, no IVº Congresso do PAIGC, em 1986, o 
“Partido-Estado” foi recomendado o abandono 
do modelo económico centralizado, em que o Es-
tado era o principal agente económico, para dar 
espaço à introdução da liberalização económica, 
operacionalizada com a privatização das empre-
sas públicas e o livre comércio. Isto num país em 
que não havia tradição de grandes empresários 
privados a investirem, não existia um sistema de 
poupança estável e o próprio Estado não estava 
dotado de instituições e instrumentos jurídicos 
adaptados a economia de mercado. Rapidamen-
te, a situação traduziu-se numa concorrência não 
regulada. O próprio poder político começou a 
sentir os efeitos da incapacidade do Estado em 
acompanhar o curso dos acontecimentos e teve 
que recorrer a assistência das instituições como o 
FMI e o BM. Como resultado desta parceria com 

o FMI e BM, o país foi submetido a um PAE e, 
em contrapartida, recebeu ajudas financeiras para 
colmatar as suas deficiências, principalmente em 
matéria de aquisição de divisas estrangeiras.

O PAE resumia-se à privatização das empresas 
públicas, assim como à redução do aparelho go-
vernativo para o tornar mais eficaz e consequen-
temente implicava a diminuição do quadro do 
pessoal. Desta forma, foram dispensados muitos 
trabalhadores e privatizados muitas empresas e 
serviços públicos e, como consequência, muitas 
pessoas foram para o desemprego. Esta situação 
aumentou os problemas sociais e acentuou as 
desigualdades entre as pessoas, principalmente 
nos acessos aos serviços básicos. Esta situação 
foi acompanhada por iniciativas de desmobiliza-
ção dos efetivos das forças de defesa e segurança 
e, em consequência da forma como o processo 
foi conduzido, os desmobilizados foram juntar-
-se aos descontentes da função pública.

3.4. Do multipartidarismo à crise socioeconómica e à complexidade
do processo democrático

A abertura do país às leis do mercado e à libera-
lização económica teve influência imediata na 
superestrutura política do Estado. As mudanças 
verificadas na estrutura económica da sociedade 
influenciaram naturalmente as organizações po-
líticas do Estado a abrirem-se ao multipartidaris-
mo, de forma a adaptarem-se ao novo contexto 
nacional e mundial, bem como a responder às exi-
gências internas de novos atores políticos e sociais. 
É importante sublinhar que o contexto externo na 
década de 90 e, mais propriamente, a conjuntura 

internacional à época, contribuíram para preci-
pitar as decisões políticas e a consequente adoção 
do sistema democrático. O multipartidarismo foi 
uma alternativa externa, em primeiro lugar, como 
forma de travar o recurso à violência para a alter-
nância política, através de golpes de Estados. Em 
segundo lugar, pretendia contribuir para romper 
com a corrupção generalizada, sobejamente fa-
vorecida pelo sistema monopartidário, abrindo a 
sociedade ao pluralismo político, liberdade de ex-
pressão e a um maior controlo social das decisões.
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Porém, a abertura política em 1991 aconteceu 
num momento em que estavam recalcados 
muitos descontentamentos e desconfianças. Por 
isso, o processo foi marcado por intermináveis 
discussões sobre questões, por vezes, menos 
prioritárias, em detrimento de debate das ques-
tões estruturantes.

Entre as insatisfações destaca-se por exemplo o 
“caso 17 de outubro de 1987” que foi sancionado 
duramente e alguns descontentamentos surgidos 
das primeiras eleições multipartidárias de 1994, 
em que a oposição tinha muitas expectativas de 
reduzirem o peso do partido hegemónico e das 
suas figuras de proa.

Os conflitos políticos não se resumiam apenas 
ao contencioso entre diferentes partidos políti-
cos. Mesmo dentro do PAIGC havia profundas 
divergências políticas. Devido à ligação umbili-
cal que os dirigentes do PAIGC tinham com as 
forças armadas, estas acabaram por ser atores 
determinantes do processo e foi neste ambiente 
que se desencadeou o conflito político-militar 
de 1998/1999.

O olhar sobre o nosso percurso de conflito, crise 
e de derramamento de sangue, agora acabado de 
descrever, tolhe o desenvolvimento, desacredita a 
nossa nação e desnuda de esperança a população. 
Não se consegue vislumbrar a via para o bem-es-
tar de todos, consequência lógica da falta de esta-
bilidade e de visão para o desenvolvimento.

No período entre 1990 e 1998, o crescimen-
to do PIB foi negativo, igual a (-3,4%), ou seja, 
houve uma diminuição da riqueza produzida. 
Todavia, a pressão da comunidade internacio-
nal conduziu à adoção de um conjunto de re-
formas, no sentido da liberalização económica, 
estabilização financeira e monetária, reforço da 
administração fiscal e melhoria da gestão dos 
recursos públicos. Esta estratégia culminou, em 
1997, na adesão à União Económica e Monetá-
ria da África Ocidental (UEMOA), visando uma 
maior estabilidade cambial e melhor integração 
no mercado da região. Assim, em maio de 1997, 
a Guiné-Bissau tornava-se no oitavo membro da 
UEMOA tendo aderido ao franco CFA (Comu-
nidade Financeira Africana). 

O que se pensava ser uma medida que permitiria 
uma maior estabilidade monetária e a criação de 
um ambiente mais atrativo para o investimento 
externo, veio a tornar-se desastrosa a nível eco-
nómico e social, por não ter sido acompanhado 
de medidas macroeconómicas sólidas capazes 
de sustentar o desenvolvimento, levando assim a 
um aumento da pressão externa, nomeadamen-
te dos Estados francófonos vizinhos, principal-
mente do Senegal e uma consequente descapita-
lização do país. 

O nosso percurso de conflito, crise e 
de derramamento de sangue tolhe 
o desenvolvimento, desacredita a 
nossa Nação e desnuda de esperan-
ça a população. Não se consegue 
vislumbrar a via para o bem-estar 
de todos, consequência lógica da 
falta de estabilidade e de visão para 
o desenvolvimento.
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A inquietação generalizada e o sentimento de 
o país estar num impasse político contribuíram 
para acelerar a eclosão da revolta militar. A con-
figuração das forças políticas e militares logo no 
início do levantamento de 7 de junho de 1998, de-
monstram que o eclodir da guerra, menos de um 
mês após o VI Congresso do PAIGC, não se dis-
sociou desta estrutura e instituição política par-
tidária e da sua relação com o poder de Estado. 
A constatação de que existe uma ligação íntima 
entre a crise política do PAIGC e a crise no seio 
das Forças Armadas, levava a crer que os proble-
mas delicados que as Forças de Defesa e Seguran-
ça enfrentavam, fossem discutidos e resolvidos 
pela classe política no poder. O facto de não te-
rem sido abordados alguns problemas delicados 
ligados aos militares durante o VI Congresso do 
PAIGC, fez aumentar o clima de inquietação den-
tro desta instituição, sendo este um dos fatores 
preponderantes que levaram à rebelião militar.

A relação entre as políticas de ajuda ao desenvol-
vimento e as raízes dos conflitos armados incita-
-nos a uma análise sobre o papel da cooperação 
para o desenvolvimento na Guiné-Bissau, tanto 
por parte dos doadores oficiais, caso de Portugal 
e da França, como dos atores não-governamen-
tais. É fundamental refletir sobre as consequên-
cias das suas políticas, retirando as necessárias 
ilações da noção de que uma cooperação mal 
orientada pode produzir efeitos altamente inde-
sejáveis a médio e longo prazo.

Os esforços destinados a restaurar a paz entre os 
beligerantes começaram a surgir dos mais varia-
dos quadrantes. Para além de iniciativas internas, 
de autoridades religiosas, tradicionais e parlamen-

tares, surgiram também iniciativas externas, sen-
do de destacar a nível bilateral as contribuições da 
Gâmbia, Angola e Portugal, e a nível multilateral, 
a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) e a Comunidade Económica dos Estados 
da África Ocidental (CEDEAO). 

Na sequência do Acordo de Abuja, deu-se início, 
na Guiné-Bissau, em janeiro de 1999, à preparação 
do processo eleitoral, tendo em vista a realização 
das segundas eleições presidenciais e legislativas 
(democráticas). No dia 3 de março, o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas aprovou a criação 
da Missão das Nações Unidas para o Apoio à Re-
construção da Paz na Guiné-Bissau (UNIOGBIS), 
a ser chefiada por um Representante Especial do 
Secretário-Geral. A UNIOGBIS teria a função de 
coordenar todo o trabalho do sistema das Nações 
Unidas na Guiné-Bissau durante o período de 
transição até à realização das eleições, no âmbi-
to da implementação do Acordo de Abuja, reite-
rando todo o apoio ao processo de reconciliação 
nacional. Neste quadro, o Conselho de Segurança 
das Nações Unidas aprovou, por unanimidade, a 
6 de abril, a Resolução Nº 1233/99, que incenti-
vava as partes a aplicarem os pontos do Acordo 
de Abuja, designadamente a adoção de todas as 
medidas para o funcionamento do novo governo, 
para o melhoramento da confiança e para o re-
gresso dos refugiados.

O restabelecimento da normalidade democrática 
concretizou-se com a realização das eleições le-
gislativas e presidenciais em novembro de 1999 
e janeiro de 2000, através do apoio da comuni-
dade. Após a vitória do candidato Kumba Yala e 
do seu partido, Partido para a Renovação Social 
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3.5. Recomendações 

Durante as conferências, o tema “democracia e organização política do Estado” foi de-
vida e abertamente debatido entre os atores presentes e, assim, foram acolhidas as se-
guintes recomendações:

• Uma alterativa a atual forma de organização dos círculos eleitorais e do método de 
apuramento dos resultados eleitorais, a fim de evitar alinhamentos étnicos e sociais;
• Dissolução de partidos políticos que não tenham representatividade nacional após 
eleições legislativas;
• Incentivo à participação das mulheres através da fixação de quotas;
• Implementação do sistema presidencialista, como forma de evitar conflitos de compe-
tências entre os titulares dos órgãos de soberania, (porém, existem algumas resistências 
a este modelo, tendo em conta os riscos de concentração do poder);
• Formação e responsabilização dos agentes de comunicação social;
• Melhorar a grelha salarial dos funcionários do Estado e estimular a seriedade e o me-
lhor desempenho através de progressão na carreira. 

(PRS), depressa se testemunhou a crise econó-
mica e social, devido à perda de credibilidade da 
Guiné-Bissau a nível internacional, com o declí-
nio das instituições, a desresponsabilização das 
autoridades, o desrespeito pela Constituição e a 
crise entre a Presidência e os órgãos da Justiça e a 
Assembleia. Por consequência, o golpe de Estado 
de 14 de setembro de 2003, liderado pelo General 
Veríssimo Seabra, que obrigou à resignação do 
Presidente Kumba Yala, dá início a outro proces-
so de transição em que interinamente assumiu a 
Presidência o empresário Henrique Rosa, tendo 
o General Veríssimo Seabra assumido o cargo de 

presidente do Comité Militar para a Restituição 
Constitucional e Democrática, órgão consultivo 
do Presidente da República.

Foi neste contexto que foram realizadas as elei-
ções legislativas, em 30 de março de 2004, ga-
nhas pelo PAIGC. No entanto, mais uma vez, 
desencadeia-se uma nova crise, culminando 
com o assassinato do General Veríssimo Seabra, 
em outubro de 2004, perpetrado por militares 
que tinham sido destacados anteriormente para 
missão de paz na Libéria, no âmbito da CEDE-
AO e da ONU.
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4. Justiça como elemento central na construção 
de um Estado de direito democrático

Este capítulo visa uma análise do processo de institucionalização do sistema de Justiça, ainda em 
processo e as consequências daí decorrentes. 

4.1. Justiça: um processo de institucionalização ainda em evolução

A memória coletiva da justiça ainda está associada 
à repressão e a ordem. Esta ideia remonta da época 
colonial, em que as pessoas eram presas e deporta-
das para as colónias penais, das Ilhas das Galinhas 
ou de Tarrafal, sem qualquer julgamento. As auto-
ridades coloniais serviam-se das polícias adminis-
trativas, designados de “sipaios”, para imporem as 
suas decisões de sancionar os incumpridores das 
obrigações dos impostos. Para tratar dos assuntos 
relacionados com as populações nativas, as autori-
dades coloniais instituíam os tribunais privativos 
dos indígenas e os julgados municipais, formados 
por funcionários administrativos e colaboradores.

Com o início da Luta Armada de Libertação Na-
cional, foram criados os tribunais populares de 
base, constituídos por indivíduos escolhidos en-
tre os populares para apreciarem e dirimirem lití-
gios entre as partes. A independência produziu o 
choque entre o sistema vigente nas zonas contro-
ladas pelas autoridades coloniais e o sistema das 
zonas libertadas. Este último veio a prevalecer, 

pois o conjunto de aparatos que apoiava o funcio-
namento do sistema colonial foi desmantelado e 
ficou o sistema dos tribunais populares de base, 
a par com o dos tribunais estaduais a funcionar 
em Bissau, onde muitas das pessoas que desempe-
nhavam a função de magistrados não eram licen-
ciadas na área de Direito.

A partir de 1994, foi instalado o atual modelo de 
organização judiciária, cuja apreciação, por parte 
da população pode ser avaliada nas referências e 
nas diferentes conferências. Na verdade, quando 
se pretende implementar um modelo de funcio-
namento que institui alguns procedimentos base-
ados no contraditório e alguns princípios como 
a presunção de inocência, muitas pessoas não 
compreendem e não têm informações sobre a tra-
mitação processual e  concluem que o processo 
em curso está a ser muito lento. Por outro lado, 
pretende-se uma justiça resultante das decisões 
formais (despachos, acórdãos, sentenças) proferi-
das pelos juízes legalmente investidos para esses 
efeitos e em estabelecimentos judiciais próprios.
A justiça é considerada pedra angular do funcio-
namento e da efetividade do sistema democráti-
co. Tais princípios, encarnados nas democracias 
que se assumem como Estado de Direito De-

“A justiça existe, mas ela é negada às 
populações pelas autoridades”
Auscultação em Bissau
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mocrático, são incorporados e consagrados pela 
Constituição da República da Guiné-Bissau, onde 
estão definidas a interdependência institucional, a 
distinção de diferentes poderes (presidência, exe-
cutivo, legislativo e judiciário) e suas limitações 
institucionais. Assim, cabe ao poder judiciário ad-
ministrar a justiça em nome do povo, em obediên-
cia aos princípios constitucionais e as demais leis 
vigentes, permitindo-lhe fazer o contrapeso a cer-
tas decisões governamentais, fiscalizando os seus 
atos e demais decisões.

Assim, os tribunais militares são regidos pela Lei n. 
2/78, da justiça militar e do Código de Justiça Mili-
tar. A magistratura do Ministério Público é regulada 
pela Lei nº. 7/95 e pela Lei Orgânica do Ministério 
Público, Lei nº. 8/201111. O exercício independente 
da profissão de advogado é regulado nos termos do 
artigo 72.º, da Lei Orgânica dos Tribunais, que con-
sagra os direitos e deveres dos advogados.
A vida profissional e respetivo enquadramento 
deontológico dos advogados é regida pelos Es-

tatutos da Ordem dos Advogados da Guiné-Bis-
sau, datada de 8 de agosto de 1991, sendo que o 
quadro jurídico complementar do exercício vem 
ainda regulado no Código Penal, Código Civil, 
Código de Processo Penal e Civil.

O Estado guineense é parte de algumas conven-
ções e tratados internacionais, incluindo muitas 
convenções internacionais em direitos humanos, 
como o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos. A nível regional ratificou a Carta Afri-
cana dos Direitos do Homem e dos Povos, mas ain-
da não ratificou o Protocolo que estabeleceu o Tri-
bunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos. 

O sistema jurídico guineense é parte integrante 
também do CEDEAO e da UEMOA, cuja ju-
risdição, entre outros, tem a competência para 
determinar casos graves de violação dos direi-
tos humanos que ocorrem em qualquer dos es-
tados membros.

11. Organização de Investigação Criminal, o Estatuto e a Carreira dos Magistrados do Ministério Público, da organi-
zação e funcionamento do Conselho Superior da Magistratura do Ministério Público estão definidas na Lei nº. 8/95, 
Estatuto dos Magistrados do Ministério Público.

4.2. Da precariedade ao sentimento de impunidade no atual contexto

O sector da justiça está confrontado com enormes 
problemas, tais como a precariedade das condições 
de vida e de trabalho dos magistrados, os custos 
elevados de acesso à justiça pelos pobres, o não 
respeito pela ética profissional, condicionantes que 
justificam o fraco recurso às instâncias jurídicas 
para a resolução dos diferentes litígios. A impug-
nação das decisões do Poder Judiciário fortalece o 

sentimento de impunidade e desrespeito da justiça 
e conduz à descrença das suas decisões. A par dis-
so, existem lacunas jurídicas de proteção aos mais 
vulneráveis, como o caso das mulheres em situação 
de casamento precoce e forçado, excisão e violência 
doméstica, etc., o que de certa forma explica o não 
respeito dos direitos cívicos, económicos e sociais 
fundamentais na Guiné-Bissau. 
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Tendo em consideração esta preocupação, à se-
melhança do sector da defesa e segurança, o 
Governo pretendeu fazer reformas do sector da 
justiça, tendo adotado em 2010 uma nova polí-
tica nacional neste sector, para o período 2010-
2015, com um plano de ação de três anos. Ainda 
nesta perspetiva, segundo o Plano Estratégico e 
Operacional (Terra Ranka, 2015), considera-se 
que apesar de a Constituição guineense estipular, 
no seu artigo 59.º, que os quatro órgãos da gover-
nação soberana são a Presidência da República, 
a Assembleia Nacional Popular, o Governo e os 

tribunais, a independência do sistema judiciário 
tem sido repetidamente transgredida pelo poder 
Executivo e/ou pelo Exército. 

O disfuncionamento do sistema judiciário e a au-
sência de representatividade nas diversas partes 
do território originaram um sentimento de im-
punidade, até mesmo uma proliferação de crimes 
graves, corrupção e tráfico de drogas. Segundo o 
relatório Transparência Internacional de 2014, a 
Guiné-Bissau faz parte dos 15 países menos trans-
parentes do mundo, classificação que evidencia a 
impotência e a falta de credibilidade do sistema, 
bem como o seu défice de integridade. Da mesma 
forma, esse comportamento associado à falta de 
resolução atempada dos conflitos a existência de 
violações sistemáticas da liberdade e direitos fun-

Fotografia © COCN, Restituição em Tombali, 2016

“O que se fala por dentro não é
o que sai para fora”
Auscultação em Gabu
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4.3. Recomendações

Neste domínio propõe-se: 

• Criação de infraestruturas adequadas para o exercício das funções institucionais;
• Reforma legislativa coerente e promulgação da legislação;
• Formação profissional de todos os atores do sistema judiciário;
• Promoção de acesso à justiça e à cidadania;
• Revisão do quadro jurídico e institucional do sector para esclarecer melhor as fun-
ções e responsabilidades dos diferentes atores;
• Reabilitação e construção de infraestruturas adequadas e dotação de recursos hu-
manos necessários para os tribunais para os tornarem num sistema judicial moderno 
acessível à população;

damentais e de impunidade, incentiva e encoraja 
a vindicta privada e a continuação de práticas de 
justiça inquisitória nos órgãos não vocacionados 
para a sua administração. Todavia, durante o pro-
cesso das auscultações realizadas pela Comissão 
Organizadora da Conferência Nacional sobre o 
sector, muitos factos foram pormenorizados pe-
los delegados nas conferências, nomeadamente as 
insuficiências de infraestruturas, concretamente, 
falta de edifícios, de materiais de funcionamento e 
baixo nível dos operadores judiciais. Os conferen-
cistas testemunharam ainda a falta de magistrados 
licenciados nos tribunais sectoriais, a falta de es-
pecialização dos tribunais e magistrados, a fraca 
qualidade de prestação de serviços dos auxiliares 
de justiça, os elevados custos das taxas judiciais, o 
difícil acesso ao direito e ao tribunal, entre outros. 
De facto, continua a haver um distanciamento do 
poder judicial face ao cidadão comum, correla-
cionado com a falta da implementação do mapa 
judiciário que satisfaça as necessidades, tendo em 

conta a distribuição da população e localização dos 
tribunais. Verifica-se também a insuficiência de 
prisões e centros de detenção, a inexistência de ga-
binetes dos advogados nas regiões, comportamen-
tos violadores de uma conduta deontologicamente 
correta por parte de alguns causídicos, violações 
sistemáticas dos direitos humanos dos reclusos. 
Estas lacunas continuam a ser, entre outras, fatores 
de estrangulamento. 

O difícil acesso à justiça e ao direito, o elevado 
custo das taxas, a corrupção, morosidade proces-
sual, a insuficiência no processo de divulgação 
legislativa, a interferência das forças da defesa e 
segurança e dos políticos no funcionamento dos 
tribunais e no ministério público são efetiva-
mente problemas que o sistema judicial enfren-
ta. Acresce que há uma aparente “proteção” que 
a justiça dá às pessoas social e economicamente 
mais poderosas, o que interfere no processo de 
reconciliação dos guineenses. 
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• Criação de um sistema penitenciário adequado, através de criação de um quadro 
legislativo e institucionais apropriados, bem como das infraestruturas e o pessoal ne-
cessário para o seu eficaz funcionamento;
• Revisão dos diferentes códigos (penal, civil, etc.);
• Desenvolvimento das capacidades dos funcionários da justiça para garantir a boa 
administração da justiça;
• Adaptação do sistema judiciário ao contexto nacional, nomeadamente tendo em 
conta o sistema tradicional de resolução de conflitos;
• Adaptação do sistema judicial à resposta aos atuais desafios da luta contra a corrup-
ção, o narcotráfico e o crime organizado;
• Desenvolvimento de parceria no domínio de formação com as instituições nacionais e 
internacionais para a formação de juízes, procuradores, advogados e outras áreas da justiça.

Propõem-se ainda as seguintes soluções para o reforço desta área fundamental para a 
credibilidade do sistema e da garantia da estabilidade socioeconómica do país:

• Reforçar os serviços da inspeção judicial;
• Encorajar e fazer advocacy para a reforma das legislações vigentes;
•  Melhorar o quadro de funcionamento dos serviços da inspeção judicial e aplicação 
rigorosa do estatuto e código de ética dos magistrados;
• Fazer advocacy para o julgamento dos casos polémicos e melhoria de serviços de 
segurança e proteção social dos magistrados, reforçando o serviço de segurança e o 
papel do ministério público no combate a criminalidade;
• Encorajar a cultura de denúncia e legislar sobre a matéria da proteção da vítima e 
das testemunhas;
• Desenvolver campanhas de sensibilização e divulgação do código da ética e reforçar 
o papel do sistema judiciário junto dos atores políticos;
• Rever e divulgar a lei do acesso a justiça e ao direito;
• Sensibilizar os atores judiciais para o desempenho do seu papel social;
• Regulamentar o cofre geral dos tribunais, dotando-lhe mais autonomia;
• Rever o estatuto dos magistrados judiciais e do ministério público;
• Implementar o mapa judiciário.

Fotografia © Valéria Rodrigues 
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FORÇAS DE DEFESA E SEGURANÇA:
DESAFIOS DE UMA INSTITUIÇÃO NUM
PROCESSO DE TRANSFORMAÇÕES POLÍTICAS

Fotografia © Francisca Assis Teixeira
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5. Forças de defesa e segurança: desafios de uma 
instituição num processo de transformações políticas

A reforma das forças de defesa e segurança, que está na agenda guineense há muito tempo, é o 
ponto de partida para este capítulo, para que se possam enfrentar adequadamente os desafios a que 
estão sujeitos.

5.1. A eterna reforma necessária

As Forças Armadas da Guiné-Bissau, criadas ain-
da no início da luta de libertação nacional, foram 
amplamente respeitadas pela população durante 
todo o processo histórico da luta de libertação 
nacional e nos primeiros anos da independência, 
tendo em conta o seu papel heroico desempenha-
do contra o domínio colonial português e a sua 
participação ativa pela independência dos outros 
povos das ex-colónias portuguesas. Tal facto foi 
expressamente reconhecido na Constituição, no 
capítulo dos “Princípios Fundamentais” (artigo 
n.º5) no qual se proclama a gratidão eterna ao 
combatente que pelo seu sacrifício voluntário ga-
rantiu a libertação da Pátria do jugo estrangeiro, 
reconquistando a dignidade e o direito do nosso 
povo à liberdade, ao progresso e à paz.

O sector de Defesa e Segurança, até hoje centro 
das atenções e sempre território de reformas adia-
das, é tido como base de todos os sobressaltos por 
que passou a Guiné-Bissau, desde a conquista da 
sua independência política, há mais quatro déca-
das. A auscultação sobre este sector implica uma 
apreciação da perceção, não só da sociedade civil 
em relação às forças de defesa e segurança, mas 
também, numa perspetiva endógena, a visão do 
subsector das forças de defesa e segurança, visto 
pelos próprios atores. Faz-se uma relação direta 

entre o sucesso das reformas dos sectores da defe-
sa e segurança e a estabilização política e governa-
tiva a curto, médio e longo prazo, condição para a 
criação das premissas de base rumo ao desenvol-
vimento do país, e fator indispensável para garan-
tir a participação de todas as partes interessadas 
no processo de consolidação de um estado de di-
reito e, sobretudo, dos cidadãos, num projeto de 
sociedade partilhado e viável.

Contudo, nestes últimos anos, nota-se uma mu-
dança e tomada de consciência por parte dos ato-
res deste sector, evidenciada pelo distanciamento 
face aos problemas políticos, atitude que se deve 
encorajar, tendo em conta as reformas em curso, 
prioridade de todas as prioridades. 

Das discussões à volta da situação dos setores da 
defesa e segurança feitas pelos próprios agentes, 
evidencia-se a existência de problemas transver-
sais aos dois setores e outros específicos de cada 
um deles. Das auscultações resultou que as rela-
ções entre civis e militares se deterioraram e há 
uma quebra de confiança significativa entre estes 
atores, devido à ingerência constante dos milita-
res na vida política, associada a um sentimento 
de injustiça, a divisões, a discriminações étnicas, 
entre outros fatores, no seu seio.
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5.2. Preocupações e desafios do sector defesa e segurança

Durante o processo de divulgação dos objetivos 
da conferência nacional, das auscultações realiza-
das entre o período de 2009 a 2011, do processo 
da restituição e validação do documento em 2016, 
os guineenses reconheceram que é tempo para 
restituir a confiança no relacionamento entre os 
civis e militares. 

Registam-se, em geral, inúmeros contributos que 
refletem preocupações em relação à real situação 
das forças de defesa e segurança, nomeadamente:

• Uso indevido do uniforme e fardamento;
• Péssimas condições salariais;
• Não cumprimento do serviço militar obrigatório;
• Nepotismo no ingresso nas forças da defesa 
e segurança;
• Insuficiência dos elementos quadro junto 
das fronteiras;
• Má condição de habitabilidade nas casernas;
• Baixo nível de escolaridade;
• Insuficiência de formação continua, educação 
cívica e de superação técnica;
• Inexistência de um plano de assistência social, 
medicamentosa e habitacional;
• Falta de critério no processo de atribuição de pa-
tentes, através de promoções que não respeitam a 
cadeia de comando;
• Interferência dos elementos das forças da 
defesa e segurança no funcionamento do sis-
tema judiciário;

• Ausência de uma política de reforma condi-
ga e organizada;
• Insuficiência e falta de implementação de legis-
lações que regulamentam a vida e conduta - Exis-
tência de armas de fogo nas mãos das populações;
• Corrupção;
• Falta de colaboração, de confiança e de troca 
de experiências entre os civis e as forças de de-
fesa e segurança;
• Inexistência do código da justiça militar;
• Perda da autoridade, desorganização na política 
governativa no sector e na implementação de re-
formas no sector;
• Discriminação e intolerância étnica entre os mi-
litares segundo a sua pertença, dando origem ao 
aparecimento de uma “elite militar privilegiada” 
nos quartéis;
• Não implementação da lei básica da organi-
zação militar;
• Desrespeito pelos Antigos Combatentes e Com-
batentes da Liberdade da Pátria;
• Abuso descontrolado dos superiores hierárqui-
cos e alegada implicação dos elementos das forças 
da defesa e segurança nos atos de subversão e trá-
fico de droga;
• Papel negativo da comunicação social em rela-
ção as forças da defesa e segurança.
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5.3. Projetos e algumas restruturações em curso

Para a concretização destes objetivos e com a 
ambição de dar maior credibilidade, confiança 
e melhoria ao sector, segundo a visão do gover-
no, expressa no Plano Estratégico e Operacional 
(Terra Ranka, 2015), deviam ser realizadas inú-
meras reformas que implicariam:

• Restruturação, redimensionamento e moderni-
zação das forças de defesa e de segurança;
• Implementação de um fundo de pensões e gra-
tificação, previsto principalmente para a desmo-
bilização e inserção dos antigos combatentes da 
liberdade da pátria;

Fotografia © COCN, Restituição em Bissau, 2016

• Constituição de uma força especial da Marinha, 
apoiada por meios aéreos e novas tecnologias de 
comunicação com base quer em recrutamento de 
novos candidatos, quer na formação e reconver-
são de alguns militares atuais. Esta força especial 
será destinada especificamente à vigilância das 
zonas marítimas e insulares do país. Estas forças, 
apoiadas por meios aéreos e navais, terão por vo-
cação a realização das operações regulares de re-
forço e controlo das atividades económicas legais 
nestes espaços e a repressão das consideradas ile-
gais, tais como o tráfico de drogas e a pesca ilícita.
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Estas reformas iriam incidir diretamente em 
certos progressos ou indicadores, entre os quais 
figuram a racionalização da gestão de recursos, a 
melhoria das condições de vida dos militares e a 
melhoria das relações entre civis e militares. As-
sim, no intuito de aprofundar mudanças positi-
vas, o plano “Terra Ranka” projeta a reorganiza-
ção, a modernização e o redimensionamento das 
capacidades humanas e materiais do sector da 
defesa e da segurança, bem como a organização 
da reconversão das mais antigas, com o propósi-
to de criar uma Força de Defesa e de Segurança 
republicana que respeite de forma sustentável e 
incondicional o Regime de Direito, a cidadania e 
as instituições da República.

Neste quadro, o Governo iniciou, com o apoio 
de parceiros, um ambicioso programa de re-
forma do sector, cujos objetivos principais são 
(Terra Ranka, 2015):

• Modernização do sector através da melhoria 
do quadro legal e o reforço das capacidades ma-
teriais e humanas;
• Criação de instituições de defesa e da seguran-
ça republicanas, respeitadora da lei, do serviço 
público e da cidadania.

Fotografia © COCN, Formação Gestão e Prevenção de Conflitos, Guiné-Bissau, 2014
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5.4. Recomendações 

Das auscultações realizadas, os guineenses propõem as seguintes recomendações para a 
melhoria do sector da defesa e segurança:

• Programar e implementar o serviço militar obrigatório;
• Atribuir e adotar critérios objetivos com vista ao estabelecimento de equilíbrio nas forças 
de defesa e segurança, por forma a evitar tendências e discriminação étnica;
•  Elevar o nível de instrução das forças militares e paramilitares (formações contínuas 
e cursos, assessoria técnica de planificação, capacitação, criação de esquadra modelo, 
manuais de orientação, melhorar o funcionamento das escolas militares, como é o caso 
do Centro de João Landim e de Cumére);

O programa está estruturado à volta de sete 
linhas de ação:

1) Implementação de um quadro normativo das 
Forças de Defesa e Segurança;
2) Implementação do novo quadro jurídico tor-
nando operacional as leis adotadas pela ANP;
3) Desmobilização e recrutamento visando re-
dimensionar os efetivos militares em função 
das reais capacidades e desafios do desenvolvi-
mento do país;
4) Profissionalização das forças de defesa e segu-
rança, aumentando os níveis de educação e de for-
mação do pessoal, para garantir a ordem pública e 
a luta contra o narcotráfico e o crime organizado;
5) Melhoria das condições de vida dos soldados 
nas casernas e modernização das infraestrutu-
ras e equipamentos;
6) Implementação das opções de acompanha-
mento dos militares, agentes desmobilizados se-

parados das forças de defesa e segurança (p.e.: 
acesso ao fundo de pensões; reinserção e reinte-
gração socioeconómica do pessoal desmobilizado 
e que ainda não atingiu a idade para se aposentar);
7) Melhoria das condições de vida e do estatuto 
das mulheres militares e das integradas nas forças 
de polícia de forma a poderem beneficiar na prá-
tica dos mesmos direitos que os homens da prote-
ção contra a Violência Baseada no Género (VBG) 
no meio profissional;

Assim, alguns dos itens do programa já estão em 
andamento a partir de recenseamento biométri-
co dos militares em 2008, censo dos combatentes 
da liberdade da Pátria e das forças da segurança 
em 2009, bem como da avaliação das necessi-
dades para a reabilitação de 33 casernas em 11 
quartéis. Nos próximos anos, é desejável que seja 
prosseguida e acelerada a implementação do re-
ferido programa.
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•  Introduzir novos itens da legislação militar e paramilitar, ajustando-lhes as normas legais 
expressas, por exemplo, no Código do Processo Penal, no Código Penal e legislação com-
plementar, relacionadas com a formação e a capacitação dos agentes;
•  Inventariação do quadro legal da disciplina militar e encorajar a sua implementação;
•  Restabelecer a educação cívica nos quartéis realçando os valores de patriotismo e do res-
peito mútuo na relação civil-militar;
•  Reforçar o papel institucional do Instituto da Defesa Nacional;
• Promover intercâmbios permanentes por um lado, entre militares e paramilitares, por 
outro, entre os dois e com os civis;
• Reestruturar e melhorar o funcionamento do Tribunal militar;
• Legislar o código da justiça e da polícia militar;
• Promover campanhas de recolha de armas em todo o território nacional;
• Efetuar reajustamentos entre as forças militares e paramilitares em termos de promoções, 
salários e outros;
• Realizar um verdadeiro recenseamento dos combatentes de Liberdade da Pátria e 
sua dignificação;
• Programar o processo de reforma;
• Legislar e regulamentar sobre o uso de uniformes e símbolos militares;
• Reforçar e redinamizar o papel dos serviços da inspeção militar encorajando o modelo de 
prestação de contas no combate a corrupção;
• Construir novos quartéis e melhorar as condições de habitabilidade nos quarteis;
• Divulgar a legislação existente sobre o sector;
• Redefinir a política de proteção e assistência social dos combatentes da liberdade da 
pátria;
• Criar centros de formação e produção militar;
• Melhorar o serviço de engenharia militar.

Fotografia © Francisca Assis Teixeira
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6
Fotografia © Wilhan José Gomes
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“Libertámos o povo da colonização 
mas falta libertar o povo da miséria”
Auscultação em Bissau
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6. Desenvolvimento socioeconómico 
e segurança humana

O presente relatório quis dar particular atenção às temáticas do desenvolvimento socioeconómico 
e à segurança humana, em vários domínios que vão desde questões críticas como infraestruturas, 
saneamento básico, desenvolvimento do sector privado, segurança e livre circulação das pessoas, 
até às temáticas da juventude, formação ou emprego. 

6.1. Alguns indicadores sociais em análise

A Guiné-Bissau é um dos países mais pobres 
do mundo. Disso é exemplo a classificação no 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 
0,396, em 2014, situando no lugar 177º, em 186 
países. Entre 2000 e 2010, o país registou uma 
taxa de crescimento médio anual do IDH de 
0,9%, contra 1,68% dos chamados países de ín-
dice muito baixo (RDH, 2014). Com a realização 
das eleições gerais em 2014, após de um período 
de transição, a recuperação do crescimento foi 
de 2.6% em 2014, contra 0.9% em 2013 e -2.2% 
em 2012 (período do golpe de Estado). 

Assim, segundo as projeções do Banco Africa-
no de Desenvolvimento, o país poderia crescer, 
em 2016, em torno de 4% à semelhança do ano 
transato, pese embora os enormes desafios em 
termos de governação e da capacidade de gerir 
as finanças. De forma geral, a retoma económica 
está fortemente dependente do clima sociopo-
lítico e do desempenho do sector de caju, com 
consequências sociais. 

O Instituto Nacional de Estatísticas da Guiné-Bis-
sau dá conta, nas últimas estatísticas de 2014, que, 
no seio da população guineense, os níveis de po-
breza agravaram-se, sobretudo em algumas zonas 
rurais. A pobreza extrema no país, em 2014, atin-
gia, nesta altura, 33% da população. 

Defensor da liberdade, o país obteve a sua inde-
pendência política após 11 anos de luta armada 
que mobilizou quase toda a sociedade e alguma 
parte da comunidade internacional. Esse facto 
originou fortes expectativas por parte da popu-
lação que esperava um compromisso com o pro-
gresso, desenvolvimento e bem-estar social, atra-
vés de implantação de um Estado pós-colonial Graf 1. Recuperação do crescimento
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-2.2
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“ideal” face aos objetivos da luta armada. Todavia, 
o balanço geral da governação após independên-
cia, relativamente às grandes linhas, parece-nos 
ser aquém do desejado, testemunhando episódios 
de conflitos e instabilidade governativa perma-
nentes. A constante instabilidade, pós-indepen-
dência, não permitiu a implementação de várias 
iniciativas de relançamento económico, apoiadas 
pelos parceiros internacionais. Disso, o exemplo 
das políticas económicas centralizadas imple-
mentadas em 1983, em colaboração com o FMI, 
o Programa de Estabilização Económica (PEE), o 
conhecido Programa de Ajustamento Estrutural 
(PAE) (NETCAP, 1988) e, mais recente, as orien-
tações estratégicas do Documento Estratégico de 

6.2.  Questões críticas

Segundo o Plano Estratégico e Operacional 
(Terra Ranka, 2015-2020), o desenvolvimento 
das infraestruturas e dos serviços de transpor-
te na Guiné-Bissau supõe uma implementação 
de reformas adequadas e consistentes, através 
de um quadro propício definido pelas parcerias 
público-privadas. Esta preocupação foi bastante 
referida nas conferências de auscultação e resti-
tuição, sobretudo na região Sul do país, com uma 
relação intrínseca entre infraestruturas e produ-
ção e escoamento de produtos alimentícios. 

Devido à falta de infraestruturas (pistas e estra-
das) torna-se difícil o escoamento dos produtos 
agrícolas, de modo a permitir maior rendimento 
familiar e consequente redução da pobreza. Um 
dos aspetos mais sublinhados no isolamento 
das regiões Sul do país, durante o período das 

chuvas, é a dificuldade de escoamento das pro-
duções e consequente desincentivo no aumento 
de produção de bens alimentícios. A par disso, 
deteriora-se a organização administrativa com 
inúmeros postos de controlo e barragens rodo-
viários, constituindo constrangimento à mobili-
dade interna de pessoas e bens, com maior inci-
dência na região Sul do país.

Em termos rodoviários, tirando algumas vias no-
vas, caso de Mansoa-Farim, e alguns pavimentos 
ainda em boas condições, a rede rodoviária, de 
forma geral, ainda é pouco densa, sendo 12,3 km 
de rodovias para 100 km² na parte continental e 
28% de rodovias asfaltadas, num total de 3.455 
km (cfr. Plano Estratégico e Operacional Terra 
Ranka, 2015-2020). 

Redução da Pobreza (DENARP), e o Plano Estra-
tégico e Operacional (Terra Ranka, 2015-2020).
A pobreza e a falência de modelos económicos 
implementados há mais de quatro décadas de 
independência foram objeto de discussões du-
rante as conferências de auscultação e restituição. 
Muitos dos participantes questionaram, nomea-
damente, os modelos adotados, como por exem-
plo a substituição de importações em detrimento 
do desenvolvimento do sector agrícola, aliada às 
migrações do campo para as cidades. Estas dinâ-
micas terão contribuído para o empobrecimento 
do país, sobretudo em zonas rurais, realidade que 
permanece ainda atualmente. 

6.2.1. Infraestruturas, saneamento básico e dinâmicas do sector privado
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Em zonas fluviais, há uma maior concentração 
de atividades no porto de Bissau, responsável por 
mais de 85% das exportações e 90% das impor-
tações do país, todavia, no seu esforço, de baixo 
desempenho, chega a ultrapassar em 300% as suas 
capacidades disponíveis. O mesmo porto também 
testemunha dificuldades de manutenção, de dra-
gagem de canais e de ferramentas adequadas para 
além das tarifas elevadas em relação à qualidade 
de serviços prestados.

Neste domínio importa também destacar o sector 
de energia, considerado como dos mais impor-
tantes para o desenvolvimento económico e social 
do país. Apesar de algumas melhorias, caso dos 
painéis solares, as dificuldades continuam eviden-
tes, sobretudo a nível do consumo das famílias e 
na possibilidade de manutenção de produtos (sis-

temas de frio) e consequente escoamento para o 
mercado de consumo final. A atenção a este sec-
tor ajudará em muito a dinamização do sector 
privado e o aproveitamento dos produtos locais 
através de conservação e possibilidade de peque-
nas indústrias de transformação, o que seria um 
ganho no combate a luta contra pobreza. 

Durante as conferências, em certos momentos, 
falou-se do projeto da Organisation de Mise en 
Valeur du Fleuve Gambie (OMVG), como uma 
das maiores soluções, até a data, para a crise ener-
gética que afeta toda a população. Na verdade, só 
uma solução destas poderá devolver a confiança 
entre o sector e potenciais investidores, uma vez 
que a nível nacional algumas iniciativas, orienta-
ções políticas, relativas à estruturação do quadro 
sectorial, não têm sido felizes.

 Fotografia © COCN, Jovem empreendedor, Bafatá
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Ainda na linha de preocupação de falta de infra-
estruturas, os participantes testemunharam a falta 
de infraestruturas ligadas aos sectores da saúde 
(centros de saúde) e da educação (escolas) e, por 
outro lado, a baixa valorização dos seus profis-
sionais, em termos de condições de trabalho e de 
remunerações (subsídios de incentivos e de isola-
mentos). Na verdade, estas preocupações foram 
também sublinhadas pelas diferentes instituições 
do sector, a que acresce a preocupação com a fia-
bilidade dos dados estatísticos. Por exemplo, em 
2014, segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), o país registava indicadores de saúde en-
tre os mais deteriorados da África Subsaariana. 
A expectativa de vida foi de 54 anos contra 58 na 
África Subsaariana, a mortalidade infantil (me-
nores de 5 anos) foi de 129/1000 contra 95/1000 
na região comparativa, ainda outros indicadores 
também são desfavoráveis, caso da mortalidade 
materna, subnutrição, entre outros.

A sociedade Bissau-guineense é caracterizada pela 
pobreza. Os agentes económicos, ainda que muitos 
deles em sector informal, têm um papel importan-
te, não só nos apoios às iniciativas de promoção da 
paz, mas também em dinâmicas de crescimento 
económico que permitam a integração dos jovens 
e das mulheres em mercados de trabalho. Ao con-
trário das lutas entre as diferentes comunidades 
étnicas pela posse de terras de cultivos, o mundo 
empresarial deveria, a par do Estado, participar na 
criação de um modelo de desenvolvimento equi-
tativo e inclusivo baseado na utilização e gestão 
sustentável dos recursos existentes e na integração 

dos desfavorecidos, contribuindo para paz e esta-
bilidade e bem-estar social.

As relações entre a sociedade civil e o Estado, ao 
longo das últimas décadas, têm sido complexas. 
Todavia, não se deve descurar a relevância desta 
magna e aglutinante rede de atores da sociedade 
civil e das suas ações na consolidação do processo 
democrático através da sua capacidade de mobili-
zação, de capacitação e de gestão de projetos de de-
senvolvimento da Guiné-Bissau. No entanto, deve 
também ser-lhes exigido o cumprimento de regras 
éticas de transparência e prestação de contas. 

A dimensão da sociedade civil dá-lhe uma relação 
privilegiada com a diáspora de qualquer país. Em 
muitas experiências africanas, as diásporas têm sido 
importantes não só em remessas e transferências de 
conhecimento, mas também no exercício da cida-
dania, participação, consolidação de paz, desen-
volvimento e construção da imagem do país. Não 
obstante este potencial, a imagem atual da Guiné-
-Bissau é pouco favorável, figurando no lugar 179º 
entre 189 países, da lista do Doing Business 2015, 
comprovando uma economia dominada em 70% 
pelo sector informal, em que apenas 166 empresas 
privadas constituem o repertório do país.

Segundo o Plano Estratégico e Operacional 
(Terra Ranka, 2015), a Guiné-Bissau dispõe de 
um vasto potencial agro-pastoril. A agricultura 
domina a economia com 69% do PIB, contri-
buindo com mais de 90% das receitas de expor-
tação e 85% dos empregos diretos e indiretos. 
Todavia, apenas 50% das terras cultiváveis são 
exploradas, com uma produtividade bastante fra-
ca. O sector é prejudicado pela falta de acompa-
nhamento técnico, financeiro e administrativo.

“Libertámos o povo da colonização 
mas falta libertar o povo da miséria”
Auscultação em Bissau
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Antes das aberturas (económica e política), com 
a economia centralizada, estando o sector pri-
vado praticamente ausente, cabia ao Estado a 
assunção do processo de desenvolvimento so-
cioeconómico do país. A partir dos anos oitenta, 
várias políticas foram experimentadas, mas sem 
definição clara do modelo (cf. Supra). Após a in-
dependência política, foi adotado um modelo de 
desenvolvimento baseado na substituição de im-
portações, com certos investimentos como: 

• Unidade de montagem de automóveis; 
• Unidade agroindustrial para transformação do 
amendoim em óleo alimentar e bagaço para ra-
ções animais; 
• Unidade de produção de sumos e compotas; 
• Unidade de produção de cerveja, refrigerantes 
e água de mesa. 

Infelizmente, todas estas iniciativas foram desapa-
recendo ao longo dos anos, por culpa do próprio 
Estado, que perdeu a capacidade de estabelecer 
mecanismos de gestão da coisa pública, incluindo 
a lei de terra, revelando-se incapaz de proteger o 
bem-estar do cidadão comum.

Com a dependência da ajuda externa, os sucessi-
vos governos, embora tivessem declarado a agri-
cultura como “a prioridade das prioridades”, as di-
tas políticas nunca foram devidamente traduzidas 
de modo a dinamizar o sector agrícola e a apoiar 
as iniciativas dos agricultores. As potencialidades 
do sector que podiam traduzir-se numa alavanca 
para acelerar o crescimento económico, devido às 
terras férteis, chuvas abundantes e biodiversidade, 
foram simplesmente desconsideradas. De destacar 
apenas a cultura de castanha de caju, que tem ocu-
pado uma grande parte da população ativa e con-
centra uma grande parte da pobreza rural. Porém, 

o sector ainda é marcado por métodos agrícolas 
obsoletos, sujeitos às flutuações de preços. Não 
obstante, a sua valorização pode representar uma 
oportunidade considerável para a Guiné-Bissau, 
uma vez que o país é o quarto produtor mundial e 
o caju gera 18% do PIB, 90% das receitas de expor-
tação e 33% dos rendimentos das famílias.

Em relação ao sector das pescas, a Guiné-Bissau 
dispõe de boas condições naturais para o desen-
volvimento dos recursos haliêuticos. A potenciali-
dade da produção de peixe gerada na Zona Econó-
mica Exclusiva é estimada em 250.000 toneladas 
por ano. No entanto, a população Bissau guineen-
se ainda não tem a tradição de pesca, à semelhança 
dos vizinhos do Senegal e da Guiné-Conacri, mes-
mo em zonas costeiras, caso das ilhas, continua a 
haver maior predominância da agricultura.

De forma geral, o sector privado deve ser um motor 
da economia, tal como foi abordado nas conferên-
cias de auscultação e restituição. Este sector precisa 
de ser apoiado pelo Estado, de modo a poder di-
namizar-se e criar postos de trabalho e empregos 
formais, nomeadamente para jovens e mulheres, 
sobretudo em pequenas indústrias de transforma-
ção. Por sua vez, os atores do sector privado devem 
cumprir com as suas obrigações de pagar os im-
postos, de modo a garantir maior receita ao Estado. 
Alguns também pediram alguma intervenção por 
parte do Estado sobretudo naquilo que conside-
ram ser a necessidade de “regularizar o mercado 
nacional” e a necessidade de impedir a subida es-
peculativa dos produtos de primeira necessidade. 
A aposta na agricultura deve ser dinamizada atra-
vés de prémios, para os melhores agricultores e 
aqueles que mais emprego conseguiram criar junto 
da população, sobretudo em zonas rurais e/ou des-
favorecidas em termos de infraestruturas.
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6.2.2. Segurança e livre circulação das pessoas

A livre circulação de pessoas, associada às mi-
grações, por tradição, está sempre ligada a dinâ-
micas, acordos e políticas de integração comu-
nitárias e/ou regionais. No entanto, são sempre 
alinhados pelos determinantes socioculturais, 
através de redes migratórias e proximidades ge-
ográficas e culturais. No caso dos países da CE-
DEAO, concretamente a presença de indivídu-
os desta comunidade na Guiné-Bissau, não se 
pode dissociar as políticas de livre circulação e 
dinâmica de comércio livre que se fizeram sen-
tir nos anos oitenta na Guiné-Bissau. Na verda-
de, para além das políticas de livre circulação 
no espaço CEDEAO (o protocolo A/P.1/579 
sobre Livre Circulação de Pessoas, Direito de 
Residência e Estabelecimento; o Protocolo su-
plementar A/SP.1/7/85, datado de 6 de Julho 
de 1985, que estabeleceu o Código de Conduta 
para a implementação do Protocolo sobre a li-
vre circulação de pessoas, direito de residência 
e estabelecimento), a adoção pelo Estado gui-
neense de uma política interna de comércio 
livre, que se deu em meados dos anos oitenta, 
contribuíram em força para a mobilidade labo-
ral dos nacionais e estrangeiros a nível do país e 
da sub-região. Todavia, não obstante os ensejos 
da integração regional, a livre circulação asso-
cia-se sempre a questões de segurança humana 
e da estabilidade governativa dos Estados. Dada 

a instabilidade politico-governativa guineense, 
permitiu-se, cada vez mais, o envolvimento das 
instituições regionais, caso da União Africana, 
a CEDEAO, a CPLP, entre outras. 

A Resolução 1876 (2009) do Conselho de Se-
gurança, de 26 junho de 2009, visou o reforçar 
da cooperação entre a União Africana, a Co-
munidade Económica dos Estados da África 
Ocidental, a Comunidade dos Países da Língua 
Portuguesa, a União Europeia e outros parceiros 
engajados nos esforços de contribuição de esta-
bilidade na Guiné-Bissau. Por exemplo, a União 
Africana tem o seu mecanismo para assegurar 
a paz e a segurança a nível regional através da 
sua “Arquitetura de Paz e Segurança”, um quadro 
de valores partilhados, da campanha “para agir 
paz”, etc. No entanto, para garantir a sua função 
preventiva, deve desenvolver ainda mais o diálo-
go político e estratégico e implementar sistemas 
de monitoramento e antecipação com a partici-
pação e iniciativas das comunidades locais. 

A participação da CEDEAO, no conflito político-
-militar de 1998/99 e após golpe de Estado de 12 de 
abril de 2012, foi concretizada através de forças de 
interposição e manutenção da paz na Guiné-Bis-
sau (ECOMOB12 e ECOMIB13 ), com mandatos 
prolongados, por decisão dos Chefes de Estado. 

12. ECOMOB é uma força armada multilateral da África Ocidental criada pela CEDEAO. Destina-se originalmente a fazer 
cumprir o cessar-fogo assinado nos países membros desta rede. 

13. ECOMIB é constituída essencialmente por forças policiais e militares, num total de quinhentos homens, instalada na 
Guiné-Bissau desde 2012, na sequência de um golpe de Estado de 12 de Abril.
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A própria UNESCO tem criado condições de re-
flexão e debate sobre as questões relativas à con-
solidação da paz no mundo, através de revisão 
de conceitos básicos, passíveis de manipulação, 
como a etnia, identidade, diversidade, o plura-
lismo, a democracia, modernidade, multicultu-
ralismo, a igualdade, a justiça social, partilha de 
recursos, redistribuição de crescimento, etc. Por 
outro lado, novos conceitos têm suscitado novas 
análises, devido a emergentes ameaças à seguran-
ça transnacional e humana, caso do fanatismo, do 
extremismo, do tráfico, do crime e do terrorismo.

No contexto particular guineense, devido à pro-
ximidade cultural e dinâmicas e iniciativas do 
mercado de trabalho informal, tem havido uma 
entrada significativa de cidadãos dos países vi-
zinhos, em províncias do Leste e do Sul do país. 
Este fenómeno constitui um desafio, entre outras 
dimensões, para a cultura e segurança dos guine-
enses que deve ser tido em conta. 

Durante o período das auscultações e restituição, 
o processo de livre circulação das pessoas e bens, 
tanto no espaço UEMOA, como na CEDEAO, foi 
muito criticado, sendo considerado prejudicial 
a Guiné-Bissau uma vez que, no entender dos 
conferencistas, tem permitido a ocupações da 
terra e a facilidade de aquisição da nacionalida-
de guineense, por parte dos oriundos dos países 

vizinhos. Os participantes consideram que o Es-
tado da Guiné-Bissau tem vindo a enfraquecer no 
controlo efetivo das suas fronteiras e nas formas 
de atribuição da nacionalidade, favorecendo a en-
trada indiscriminada e permanência irregular de 
cidadãos estrangeiros. 

Caso não haja um efetivo controlo de fronteiras e 
uma política adequada de acolhimento e de inte-
gração de imigrantes legais, podem colocar-se – 
realidade já evidente - desafios muito complexos, 
como por exemplo conflitos relacionados com 
crescimento demográfico excessivo destas comu-
nidades, bem como um conflito com os valores 
sociais, culturais e morais dos guineenses.

Um outro elemento associado à segurança das 
pessoas é o crescente fenômeno do roubo de 
gado. Existe um sentimento de que os ladrões de 
gado parecem gozar de complacência das polícias 
e das instâncias de justiça, pois o queixoso, mui-
tas vezes, tem que despender de elevadas somas 
para conduzir um ladrão à barra da justiça, seja 
ela junto da polícia ou junto do tribunal.

A segurança de pessoas e bens ameaçadas pela 
força da prática do gado e dos conflitos fundiários, 
esteve no centro de debate e das preocupações du-
rante o período de auscultação e restituição.
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De acordo com o Multiple Indicators Clusters 
Survey (MICS), a taxa de alfabetização de adul-
tos, entre 15 e 24 anos, variou de 36% em 2000 
para 75,8% em 2014. Em termos de oportuni-
dade de acesso à alfabetização, os homens estão 
melhor cotados. 

Os desequilíbrios rurais/urbanos são comprovados 
a partir dos dados referenciados. Em 2006, entre as 
pessoas de 15-24 anos alfabetizadas, 10.1% eram 
das zonas rurais, contra 50,9% das zonas urbanas.

A mesma tendência de desequilíbrios foi teste-
munhada em 2010, onde 63% eram das zonas 
urbanas e 16% zonas rurais. A capital Bissau re-
presentava a maior percentagem (68%) dos al-
fabetizados, enquanto Oio, 13%, Tombali 19%, 
Gabu 21% e Bafatá 24% (MICS, 2006, 2010, 2014). 

Em 2015, a percentagem faixa adulta escolariza-
da (mais de 15 anos) era de 59,9% (71,8% para os 
homens e 48,3%). 
Apesar do cumprimento dos compromissos para 
ensino primário, o nível do secundário continua 
a representar um desafio na relação de paridade 
entre os sexos, situado em 0,81. Todavia, há que 
aceitar a tendência evolutiva no ensino secundá-
rio que, de 2010 para 2014, evoluiu de 0,73 para 

6.2.3. Juventude, formação e emprego
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0,81, demonstrando, a nível de indicadores, que 
a igualdade é uma meta possível de atingir, se 
considerarmos estratégias de relançamento para 
2020. Segundo RESEN (2013), a distribuição de 
raparigas e rapazes na população de 3-25 anos é 
quase igual (50,6% das raparigas e 49,5% dos ra-
pazes), porém a representação feminina por status 
académico é desfavorável. As raparigas parecem 
ser mais propensas à não escolarização (53,7% 
para as raparigas contra 46,30% para os rapazes). 
Enquanto as raparigas representam metade da 

população de 3-25 anos, elas são cerca de 40% 
dos indivíduos inscritos nos níveis pós-primário 
(40,8% no EB3, 39% para o ensino secundário e 
39,9% para o profissional e o superior).

A população da Guiné-Bissau é marcada por uma 
presença massiva de jovens, que representam mais 
de 55% da população, ou seja, 836 456 pessoas têm 
entre 15 e 35 anos, numa população total de 1 520 
830 indivíduos, segundo os dados de recensea-
mento de 2009. 

14. Consulta online.

De acordo com a World Atlas Statistics14, a taxa 
de desemprego de jovens (15-24) era de 11.10% 
em 2014. 

Este problema subsiste não obstante a eleição da 
temática de emprego, no quadro da estratégia para 
redução da pobreza na Guiné-Bissau, que é refe-
renciada em todos os documentos estratégicos de 
desenvolvimento do país, elaborados nos últimos 

Graf 5. População jovem na GB
100.000 pessoas
(entre os 15-35 anos)

100.000 pessoas
(restantes faixas etárias)

anos, tais como o Documento Quadro para a Re-
dução da Pobreza (DENARP II), o Plano Quadro 
das organizações das Nações Unidas para a coor-
denação de ajuda (UNDAF+), o Programa País 
Trabalho Digno, a Política da Juventude (emprega-
bilidade/empreendedorismo), o Plano Estratégico 
e Operacional (PEO) “Terra Ranka”, documento 
estratégico de governação da legislatura (2014-
2018), entre outros.
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Segundo a carta da política da juventude, a 
categoria de jovens (15-35 anos) é particular-
mente afetada pelo desemprego, devido às se-
guintes razões:

• Os empregos públicos são raros e têm pouco 
valor. O Estado propõe, sobretudo, contratos de 
estágio aos jovens diplomados, em vez de os tor-
nar efetivos. Além disso, o sector privado gui-
neense vê-se preso na situação difícil do país e 
a economia está pouco desenvolvida para gerar 
emprego para os jovens;

Fotografia © COCN, Restituição em Tombali, 2016

• O emprego independente (empreendedoris-
mo jovem) não se desenvolve por falta de uma 
verdadeira estratégia nacional que favoreça o 
acesso aos serviços financeiros e não financei-
ros. Os financiamentos são inacessíveis para os 
jovens, que têm dificuldades em elaborar pla-
nos de negócios.

A falta de emprego, sobretudo para os jovens, 
foi considerada por muitos conferencistas como 
uma das principais causas do conflito no país. 

Daí ter havido muitas pro-
postas no sentido da cria-
ção de postos de trabalho, 
que vão desde o fomento 
da industrialização dos 
produtos locais à criação 
de escolas de formação 
profissionais, localizadas 
nas regiões para impedir 
o êxodo rural e permitir a 
criação de melhores con-
dições nesse meio, passan-
do também pela criação de 
oportunidades de empre-
go dos jovens qualificados 
na administração pública. 
Porém, insistiu-se muito 
na não-razoabilidade do 
Estado ser o maior empre-
gador na Guiné-Bissau e 
na necessidade de desen-
volver o sector privado. 
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6.3. Recomendações 

6.3.1. A nível de investimento, de infraestruturas e de iniciativas socioeconómicas

Assim das auscultações realizadas, os guineenses propõem as seguintes recomendações 
para a melhoria do sector da defesa e segurança:

• Melhoria de infraestruturas básicas, saúde, educação, pistas rurais, estradas;
• Melhoria das pistas e estradas sobretudo nas regiões do Sul do país;
• Regularização e valorização do sector energético;
• Promoção de um sistema nacional de saúde eficiente;
• Valorização e organização da medicina tradicional;
• Consagração de investimento público e a criação de infraestruturas nas zonas rurais;
• Criação, por parte do Estado, de mecanismos e instrumentos de gestão equitativa dos 
recursos naturais e gestão da posse de terra;
• Criação de um sistema de gestão das finanças públicas eficaz, capaz de cobrar as recei-
tas e cuidar do bem-estar da população;
• Criação de condições e mecanismos através dos quais o cidadão pode fazer pedidos e 
participar nas decisões que o afetam no seu quotidiano.
• Definição de uma política agrícola destinada à autossuficiência alimentar baseada na 
mecanização e definição de normas claras de acesso à utilização da terra;
• Promoção da iniciativa privada através de uma política de facilitação do acesso ao 
crédito;
• Criação de condições para a transformação dos produtos locais através de pequenas 
unidades industriais, artesanais, favorecendo a criação de emprego;
• Necessidade de uma reforma fiscal;
• Retoma de cobrança do imposto de reconstrução nacional;
• Definição de uma política de investimento estrangeiro, contemplando uma estrutura 
de seguimento deste investimento;
• Política de investimento e de incentivos à transferência de capital da diáspora;
• Criação de quadro legal para a promoção das pequenas, médias e microempresas;
• Promoção e consolidação do sector privado através de internacionalização da econo-
mia e agroindústria (valorização da fileira caju e da nossa biodiversidade);
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• Reforma do regime de exploração/utilização da terra, para que os investimentos tenham 
um carácter mais produtivo e adotar políticas apropriadas em matéria de preços e créditos 
agrícolas, industriais e empresariais no mundo rural;
• Promoção da indústria pesqueira e exportação;
• Incentivo e valorização da responsabilidade social das empresas;
• Reforço de um sistema de incentivos, devidamente balizados, para reforço das atividades 
económicas empresariais;
• Criação de uma estrutura nacional de apoio ao desenvolvimento técnico e económico;
• Criação de condições de implementação dos projetos alistados no documento de orienta-
ção estratégica e operacional “Terra Ranka”;
• Prioridade à formação de recursos humanos, através de investimento substancial na edu-
cação, com particular atenção à formação de mulheres e jovens;
• Adoção de estratégias e políticas de colocação e fixação de quadros técnicos agrícolas nas 
zonas de produção, em particular nas províncias do sul do país;
• Criação de centros de formação profissional agrícola nas regiões;
• Revisão da lei geral de trabalho;
• Criação de centros e cursos de formação de especialização;
• Incentivo da política de retorno de quadros e emigrantes;
• Promoção do investimento interno e proteção da mão-de-obra nacional;
• Promover a participação efetiva da juventude.

6.3.2. A nível de integração regional e dos compromissos da segurança humana:

• Controlo da circulação de medicamentos e produtos afins;
• Procura de melhor defender os interesses económicos dos guineenses no quadro da inte-
gração regional;
• Reforço da colaboração económica e agrícola com os países vizinhos (Senegal, 
Guiné-Conacri e Gâmbia);
• Melhor interpretação e aplicação das políticas e diretivas sub-regionais, de modo a re-
mover os obstáculos existentes na aplicação da livre circulação de pessoas e bens no espaço 
comunitário.
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Fotografia © Francisca  Assis Teixeira
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7. Igualdade de género: um caminho necessário 
nas transformações sociais do país 

A igualdade de género é um tema central a que se quis dar a devida atenção neste relatório, enquan-
to imperativo de transformações necessárias para alcançar este desígnio da igualdade, equidade e 
capacitação das mulheres. 

7.1. Género: um imperativo de transformações necessárias

Uma vez que as relações de género são relações 
socialmente construídas ao longo do tempo e em 
função das características que marcam as diferen-
tes comunidades e sociedades, torna-se percetível 
que a desigualdade de género, traduzida enquan-
to expressão de uma visão de mundo imbuída de 
estereótipos e preconceitos é veiculada por via de 
práticas discriminatórias que conduzem a uma 
oferta diferente e condicionada de oportunidades 
e, consequentemente, a níveis diferentes de parti-
cipação no processo de desenvolvimento (a todos 
os níveis) e na governação (IMC, 2012). Nesse sen-
tido, abordar a problemática de género passa por 
assumir as características, valências e necessidades 
específicas do homem e da mulher, mas sempre 
assente num denominador comum: todos são re-
conhecidos desde a nascença como iguais perante 
a lei. Assim sendo, parte-se da premissa de que a 
cada cidadão, independentemente do sexo, perten-
ça étnica, confissão religiosa, status social, etc., lhe 
deve ser concedido igual oportunidade e igual res-
ponsabilidade no gozo dos seus direitos e deveres 
enquanto agente sociopolítico e económico.

Uma vez reconhecida a igualdade entre homens 
e mulheres perante os diplomas legais (igualdade 
formal), o debate centra-se mais em transpor esse 
reconhecimento para o campo prático, fazendo 
acompanhar-se de outros instrumentos necessá-
rios para a salvaguarda dos interesses de uns e de 
outros, já que a sociedade tende a criar resistên-
cias, numa tentativa de manutenção dos costu-
mes e tradições que lhes são específicas. Portanto, 
compreender as diferenças e as discriminações 
ligadas ao género permite melhor aprender as di-
nâmicas, os paradigmas, os comportamentos e as 
mudanças que ocorrem num determinado con-
texto e período de tempo.

Em suma, a luta pela promoção da igualdade de 
género está diretamente associada a um movi-
mento mundial que advoga a favor de uma maior 
justiça social, para que o desenvolvimento econó-
mico seja mais sustentável, tendo as Nações Uni-
das fixado a meta de paridade 50% entre homens 
e mulheres em todas as esferas da vida social e 
pública até o ano 2030 (ODS 2016).

“Não nascemos mulher, tornamo-nos mulher” Simone de Beauvoir 
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7.2. Igualdade e equidade de género no contexto guineense

Na Guiné-Bissau, apesar de muitas conquistas 
conseguidas no domínio da promoção da igual-
dade de género, sobretudo durante a luta de li-
bertação nacional (fortemente impulsionada 
pela liderança de Cabral, de cariz inclusiva), em 
particular, ao longo das duas últimas décadas, os 
desafios continuam a ser enormes no quadro da 
promoção da igualdade e equidade de género. 
Respeito e defesa dos direitos da mulher, mas so-
bretudo incentivar as mulheres da nossa terra de 
que a sua libertação deve ser conduzida por elas 
próprias, pelo seu trabalho, pela participação 
na vida cívica e política, pelo respeito próprio, 
personalidade e firmeza diante de tudo quanto 
possa ser contra a sua dignidade.

Aliás, a história política da Guiné-Bissau é 
marcada por conquistas importantes em maté-
ria dos direitos e liberdades da mulher. A pro-
moção da participação das mulheres e os seus 
direitos humanos, desde muito cedo, foram 
introduzidos nos princípios e na prática revo-
lucionária da luta armada para a independên-
cia. O princípio da participação das mulheres 
era aplicado em todos os sectores e domínios 
da luta (paz, justiça, segurança, operações, in-
formação, coordenação) e a todos os níveis de 
decisão, desde os comités de base (tabancas), 
passando pelos tribunais populares aos órgãos 
dirigentes do partido. Ainda hoje se verifica 
que as políticas e medidas especiais para a pro-
moção da participação das mulheres na luta de 
libertação tiveram um impacto positivo.

No entanto, desde o conflito político-militar de 
1998-99 e as sucessivas crises políticas que mar-
caram a história recente da Guiné-Bissau, o país 
tem-se sujeitado, nos últimos anos, a uma insta-
bilidade política e económica que tem constituí-
do uma ameaça para uma paz duradoura no país, 
tendo em conta o grau de rutura, de cristalização 
de posições e clima de desconfiança que se criou 
entre os guineenses. Esta situação tem contribuí-
do para acentuar as desigualdades de género e a 
discriminação contra as mulheres. As deficiências 
e limitações das instituições e do Estado de Direi-
to conduzem a um clima de impunidade e, con-
sequentemente, ao recurso aos mecanismos tra-
dicionais para a resolução de conflitos, em que as 
mulheres são claramente discriminadas e os seus 
direitos violados.

Em geral, as desigualdades estruturais entre os 
homens e as mulheres, ditadas por circunstâncias 
e contextos sociais, culturais e políticos, colocam 
as mulheres em situação de desvantagem, com 
uma fraca realização dos seus direitos, e expres-
sam-se através de estereótipos e práticas discri-
minatórias que proporcionam diferentes oportu-
nidades, acesso e controlo sobre bens e serviços. 
Na prática, verifica-se um elevado analfabetismo 
entre as mulheres, fraco acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, fraca participação política a 
nível nacional e comunitário, acumulação do tra-
balho produtivo, maioritariamente informal e de 
pequena escala, com o trabalho doméstico e cui-
dados familiares, sujeição a práticas tradicionais 
nefastas, tais como, o casamento forçado, precoce 
e a mutilação genital feminina.
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O direito à igualdade, sem qualquer tipo de dis-
criminação baseada no sexo, é reconhecido pelo 
Estado e reforçado nos compromissos nacionais, 
regionais e internacionais por este assumidos 
quanto à defesa, promoção e respeito dos direitos 
humanos das mulheres. As desigualdades entre 
homens e mulheres na sociedade guineense estão 
profundamente enraizadas nas práticas, atitudes, 
comportamentos e crenças. Por esta razão, a boa 
implementação destes compromissos e o alcance 
da igualdade de direitos e oportunidades entre 
homens e mulheres, no que se refere à vida social, 
política, económica e cultural, requer a adoção de 
medidas específicas que contribuam para reduzir 
as desigualdades estruturais entre homens e mu-
lheres e elevar o estatuto das mulheres.

Nota-se que a sociedade guineense mantém ain-
da sinais de uma cultura patriarcal e machista, 
evidenciada, por exemplo, a nível estatal, onde as 
grandes decisões nacionais continuam a ser to-
madas sobretudo por homens. 

Repare-se que mesmo quando a questão da 
igualdade de género é abordada, essa abordagem 
é, na maioria das vezes, feita no sentido de atri-
buir aos homens a responsabilidade de deixar 
uma margem de oportunidades para as mulhe-
res, quando o exercício deve ser outro, ou seja, 
o fulcro da questão está em consciencializar am-
bos de que os espaços sociais não são reservados 
a uma categoria específica, mas que são espaços 
comuns a qualquer cidadão. Assim sendo, as 
oportunidades devem ser iguais para uma parti-
lha de responsabilidades também equitativa.

Fazendo um levantamento dos instrumentos le-
gais que possam suportar esta causa, denota-se a 
existência de um conjunto de medidas que foram 
tomadas a nível nacional, contudo. Contudo, ve-
rifica-se de igual modo que tais medidas foram 
adotadas somente no sentido do cumprimento 
das prorrogativas emanadas das convenções in-
ternacionais ratificadas pelo Estado guineense, 
mas de aplicabilidade bastante duvidosa se con-
siderarmos as inúmeras fraquezas existentes: a 
reduzida disponibilidade de fundos externos 
de apoio à implementação de mecanismos in-
ternacionais de valorização do papel da mulher 
na sociedade; a falta de vontade política por 
parte dos líderes nacionais que conduz à falta 
de apoios institucionais; ausência de mecanis-
mos de implementação das medidas; a reduzida 
capacidade institucional das diferentes organi-
zações femininas; falta de um movimento na-
cional coeso de mulheres; entre outras condi-
cionantes (IMC, 2012:18).

A Política Nacional para a Igualdade e Equi-
dade do Género (PNIEG) constitui uma ferra-
menta de base que providencia orientações para 
avançar com a igualdade de género, conforme 
consta nos diferentes documentos e compro-
missos nacionais, regionais e internacionais e 
na Constituição da República da Guiné-Bissau. 
Trata-se de orientações relativamente a ações, 
políticas, programas públicos e projetos no âm-
bito da abordagem integrada para a igualdade 
de género dentro de uma lógica de transversa-
lidade que abranja especialmente os sectores 
económico, social, justiça, defesa e segurança e 
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a participação na tomada de decisão a todos os 
níveis. Porém, a sua não aplicabilidade retarda 
o alcance de progressos necessários no domínio 
dos direitos das mulheres e da justiça social.

Assim, apesar da existência de convenções inter-
nacionais, leis e outros instrumentos nacionais 
que abonam a favor da igualdade de género, a 
falta de ferramentas e instituições empenhadas 
no cumprimento destes instrumentos legais 
condiciona todo o processo e conduz à sua ine-
ficácia. Portanto, se ousarmos fazer um retrato 
da sociedade guineense atual veremos que, con-
forme constatado no estudo referente à partici-
pação das mulheres na política e na tomada de 
decisão, a camada feminina continua a ser aque-
la que apresenta níveis mais baixos de educação; 
uma baixa representação na administração pú-
blica; desempenham os trabalhos mais precários 
e mal remunerados, tendo que os acumular com 
os trabalhos domésticos; são afetadas pelos casa-
mentos e gravidezes precoces; e assumem maior 
encargo relativamente à educação dos filhos 
(Barros, Semedo, 2013:17). 

Contudo, não obstante a emergente discussão 
que a problemática da igualdade de género tem 
provocado nas diferentes instituições públicas e 
privadas e as melhorias significativas que são sen-
tidas e evidentes nas suas vidas, a realidade vivi-
da pelas mulheres é ainda um desafio no acesso à 
justiça, à sua autonomização, à sua participação 
efetiva na construção da paz, da segurança e na 
obtenção de resultados satisfatórios de desenvol-
vimento. Também o tratamento superficial da 
questão da promoção e defesa da equidade de gé-
nero na Guiné-Bissau, como a adoção de sistemas 
compensatórios inapropriados para a resolução 
de problemas, é exemplo dessa dificuldade.  

A verdadeira aposta deveria passar por capacitar 
as mulheres e jovens raparigas para uma efetiva 
participação cívica e política e, consequentemen-
te, uma presença a todos os níveis de decisão. 

“Devia-se promover as melhores alu-
nas com um certificado de honra”
Auscultação em Bubaque

Fotografia © COCN, Diálogo Interreligioso, Buba, 2016
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Fotografia © COCN, Diálogo Interreligioso, Buba, 2016

Apesar das mulheres representarem a maioria de-
mográfica no país, a sua visibilidade no processo 
do presente exercício de diálogo entre guineenses 
não foi assim tão proporcional, ou seja, houve 
mais homens do que mulheres nas diferentes con-
ferências regionais e encontros realizados. Entre-
tanto, e apesar dessa fraca 
representativa em termos 
numéricos, as mulheres 
tiveram uma participação 
verdadeiramente positiva, 
em termos de qualidade 
do debate de ideias e de 
propostas. Constata-se que 
mesmo a nível estatal tem 
havido uma forte segrega-
ção sectorial, na medida 
em que as mulheres conti-
nuam a ser relegadas para 
áreas que mais não são 
do que extensão das suas 
tradicionais competências 
domésticas (ex: educação, 
saúde, família), embora 
existam exceções (caso do 

7.3. Questões críticas 

Ministério da Defesa, área tradicionalmente mas-
culina que teve nos seus comandos uma mulher).

Nas diferentes auscultações e encontros reali-
zados no âmbito deste trabalho, os facilitado-
res procuraram explorar, através de abordagens 
construtivas, a perceção das pessoas sobre a rela-

ção conflito/género. A primeira conclusão a que 
se chegou foi a de que em contexto de guerras 
e/ou de crises profundas, as mulheres são, em 
geral, as mais vulneráveis (a par das crianças) e 
as principais vítimas devido ao seu papel social 
imposto pelo sistema cultural e económico que 

provoca desigualdades estruturais entre homens 
e mulheres. Por outro lado, os homens, para 
além de serem, quase sempre, os protagonistas 
dos conflitos e, em consequência, os autores 
principais dos danos provocados na sociedade, 
acabam, muitas vezes, por tirar algum benefício 
material e/ou político desses conflitos.
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Nos debates sobre esta temática, ficou notório o 
pragmatismo da mulher, sobretudo quando ques-
tionada sobre as causas dos conflitos e as desi-
gualdades sociais. Para as mulheres consultadas, 
as principais vítimas das guerras e conflitos têm 
sido sobretudo as mulheres e as crianças.

Os entraves para a promoção da igualdade e equidade 
de género residem, nomeadamente:

• Na gestão danosa dos bens públicos (corrupção) que 
reforça as desigualdades sociais;
• Nas péssimas condições das infraestruturas que não 
permitem uma maior mobilidade espacial, social e 
económica, discriminando a mulher em maior escala 
do que o homem;
• Na falta de sensibilidade para questões de igualdade 
e equidade de género, nomeadamente na administra-
ção pública, na justiça e noutros contextos sociais; 
• Na discriminação de que é alvo a mulher, no mo-
mento da escolha dos candidatos dos partidos políti-
cos às eleições, onde a mulher quase nunca ocupa os 
lugares cimeiros da lista, etc. 

As estruturas sociais, quer sejam de cariz público 
ou privado, devem estar apetrechadas de meios 
e mecanismos de promoção e aplicação do prin-
cípio de igualdade e equidade de género. O Esta-
do e as organizações da sociedade civil, dotados 
de instrumentos reguladores e fiscalizadores do 

cumprimento deste desígnio, têm a 
responsabilidade social de promo-
ção de práticas de cidadania parti-
cipativa a fim de garantirem a coe-
são social.

Este fator interpela os organizadores 
da Conferência Nacional quanto ao 
cuidado em fazer respeitar os crité-
rios de paridade, representatividade 
e da inclusividade aquando da orga-
nização da Conferência Nacional.

O sistema social obriga a mulher a 
ser passiva, sedentária, a cuidar do 
lar e das crianças, a esperar pelas 
ordens e decisões do marido. Por 
não poderem decidir por si mes-
mas, tornam-se mais vulneráveis e 
expostas a mais riscos.

Fotografia © COCN
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5.4. Recomendações 

• O Governo deve zelar para que a Política Nacional para a Igualdade e Equidade de Géne-
ro seja o mais rápido possível promulgada, dotada de um orçamento e a ser implementada 
a nível nacional;
• Alargar os centros de acesso a justiça para mais perto das tabancas e estimular as mulhe-
res a participarem dessas estruturas;
• Estender os serviços de saúde sexual reprodutiva nos sectores e tabancas e campanhas 
de informação e sensibilização nas tabancas e bairros sobre VIH/SIDA e saúde sexual 
reprodutiva;
• Estimular a criação de oportunidades de emprego para mulheres e jovens raparigas;
• Sensibilizar os órgãos de soberania para a descentralização através da realização de elei-
ções autárquicas, de forma a alargar as bases da democracia e permitir à mulher mais opor-
tunidades de concorrer aos órgãos de decisão municipal;
• Introduzir quotas de paridade de género nos documentos e procedimentos dos partidos 
políticos, e maior igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, no processo de 
participação política e em relação aos demais aspetos da vida socioeconómica do país, o 
que pressupõe uma redução drástica das desigualdades em termos de relações de género;
• Desenvolver campanha de informação e educação cívica e revisão da lei de terra para dar 
mais oportunidades as mulheres;
• Reforçar a escolarização das raparigas e rapazes e as campanhas de sensibilização e infor-
mação sobre os direitos e liberdades;
• Investir na promoção de investimentos, emprego decente e em mecanismos de microcré-
dito destinados à mulher;
• Maior rigor no controlo e uso dos bens públicos e aplicação de sanções rigorosas contra a 
corrupção, violência doméstica, e aplicação das leis da proteção social da mulher.

Fotografia © COCN
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DIÁSPORA BISSAU-GUINEENSE NA 
TRANSFORMAÇÃO POLÍTICA E 
SOCIOECONÓMICA DO PAÍS

Fotografia © Ulrike Mai
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Fotografia © Ulrike Mai
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8. Diáspora Bissau-guineense na transformação 
política e socioeconómica do país

Num País com forte componente de emigração, não se poderia ignorar a relevância da diáspora neste 
processo. Desde o sentimento de (des)pertença partilhado até outras questões críticas, percorremos 
os grandes desafios neste domínio. 

8.1. Os sentimentos de (des)pertença partilhados

A Guiné-Bissau foi sempre um país de emigração. 
Atualmente, o número de guineenses que vivem 
no estrangeiro é bastante relevante. Muitos deles 
tiveram que abandonar o seu país à procura de 
melhores condições de vida, outros por insegu-
rança em relação às suas vidas, outros ainda desi-
ludidos com a governação sem resultados. Acresce 
que muitos sentem um vazio em relação à atenção 
que o Estado presta aos guineenses na diáspora, 
sobretudo pelos desafios que enfrentam no domí-
nio da integração social.

Ao longo das auscultações e consultas levadas a 
cabo pela Comissão Organizadora da Conferência 
Nacional, no conjunto dos problemas genéricos 
que entraram nas discussões, um acento tónico 
foi colocado na questão da diáspora. Esta questão 

tem suscitado muito debate, preocupações e re-
ações nas diversas abordagens sobre conflitos na 
Guiné-Bissau.

É importante não perder de vista que, para além 
de motivações socioeconómicas e culturais, uma 
grande parte dos guineenses que tiveram que 
abandonar o país por motivos políticos e de insta-
bilidade político-militar recorrente em determina-
dos períodos de tempo, são vítimas dos diferentes 
conflitos e de intolerância política que abalaram o 
país ao longo de décadas. Neste âmbito, os encon-
tros de auscultações que tiveram lugar deram uma 
perspetiva de conduzir o atual processo de forma 
verdadeiramente inclusiva e participativa, em que 
as opiniões e visão dos emigrantes guineenses se 
revestem de importância elevada na identificação 
das causas recorrentes dos conflitos e na seleção 
das soluções com vista à estabilização, à paz du-
radoura e à reconciliação do cidadão e do Estado 
como meio para promover uma nova era de de-
senvolvimento na Guiné-Bissau.

“Podemos ser diferentes, mas somos 
todos ramos do mesmo tronco” 
Auscultação em Quinhamel 
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8.2. Questões críticas

Na sequência dos debates foram tidas em conta 
algumas preocupações que decorrem da visão 
do emigrante, ao longo dos anos, sobre o pro-
cesso de desenvolvimento socioeconómico, po-
lítico e de reconciliação nacional. Também, a 
deriva política com os maus resultados obtidos 
no balanço geral da governação, comprometeu 
a participação dos emigrantes na vida política e 
económica do país.

Além dos problemas que, de uma maneira ge-
nérica, entraram nas discussões durante os en-
contros de auscultações organizadas na fase pre-
paratória da Conferência, a diáspora guineense 
manifestou igualmente os seus problemas bem 

específicos. No conjunto desses problemas, des-
taca-se aquele que está relacionado com a sua 
participação na vida política e económica do 
país. Assim, a participação dos emigrantes nos 
processos eleitorais surge, mais uma vez, como 
um estado de frustração que ainda pesa sobre 
um direito que os cidadãos da diáspora guineen-
ses reclamam devido ao quadro a que o país tem 
estado sujeito, nos últimos anos, de uma instabi-
lidade política latente, que tem constituído uma 
ameaça para a paz, e ao esforço para a recons-
trução económica com implicações negativas di-
retas, no retorno dos guineenses emigrados dos 
diferentes cantos do mundo.

Fotografia © Gordon Turibamwe
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Outra preocupação tão evidenciada refere-se à 
criação de facilidades que lhes permitiria con-
tribuir melhor para o desenvolvimento do país, 
pois consideram continuar a existir muitos 
constrangimentos a uma efetiva participação 
dos emigrantes na vida económica do país, com 

8.3. Recomendações

• Preparar políticas que possam facilitar uma maior participação dos guineenses que 
vivem no exterior na vida económica, política social e cultural da Guiné-Bissau;
• Velar pelo funcionamento eficaz das representações diplomáticas do país no estrangeiro;
• Facilitar o processo de entrada e saída dentro do país e consequente retorno do emi-
grante;
• Criar mecanismos de facilitação para entrada no país de bens dos emigrantes;
• Facilitar o acesso a documentos nacionais para os emigrantes;
• Imprimir maior controlo e rigor na concessão de documentos nacionais a estrangeiros;
• Criar recursos estratégicos e mecanismos que permitem a plena participação nos pro-
cessos eleitorais dos emigrantes guineenses na Diáspora;
• Criar condições que facilitem a aquisição de terras para investimento por parte dos 
emigrantes.

Nos debates de auscultação foi no-
tória a questão que o emigrante 
guineense na diáspora mais reclama 
neste momento, que tem a ver com 
enormes dificuldades na obtenção 
de documentos oficiais (passaporte, 
Bilhete de Identidade e outros). 

maior incidência nas dificuldades aduaneiras, a 
que, incompreensivelmente, estão sujeitos. 

A distribuição geográfica das embaixadas da 
Guiné-Bissau e dos Serviços Consulares, a falta 
de uma assistência eficaz por parte das mesmas, 
sobretudo, na proteção social dos emigrantes e 
dos guineenses residentes no estrangeiro. Outra 
situação considerada é o facto dos documentos 
oficiais do país, símbolos de identidade nacio-
nal, estarem a ser comercializados pelo mundo 
fora. Muitas das vezes esses documentos aca-
bam por cair em mãos de pessoas de idonei-
dade duvidosa, acabando depois por dar uma 
má imagem ao próprio país, através de envol-
vimento dos portadores em atividades ilícitas. 
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RECOMENDAÇÕES FINAIS

Fotografia © Helen Groves
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9
Quando alguém te ensina durante 7 anos a plantar 
milho sem resultados, só te resta mudar a semente

RECOMENDAÇÕES FINAIS

Fotografia © Helen Groves
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9. Recomendações finais

Considerando a importância das auscultações e restituições realizadas, considerando visitas de estu-
do e troca de experiências tidas ao longo do processo. Pode-se considerar algumas recomendações 
estruturantes, a saber:

9.1. No quadro institucional/organizacional

• Sensibilizar os órgãos de soberania e os parti-
dos políticos, como partes determinantes, para 
uma maior apropriação do processo de prepa-
ração da Conferência Nacional; 
• Criar e institucionalizar uma estrutura na-
cional de diálogo e reconciliação (consoante o 
modelo a adotar), sob o alto patrocínio do Pre-
sidente da República enquanto símbolo da uni-
dade nacional, dotada dos recursos necessários 

para o cumprimento da sua missão. 
O mandato da instituição a criar no contexto 
da recomendação anteriormente referida deve-
rá ter em conta dimensões como a auscultação 
de autores e vítimas de crimes, reintegração dos 
autores dos crimes comuns nas suas comunida-
des/povoações e promoção de ações de recon-
ciliação relacionadas com os conflitos internos.     

Fotografia © COCN, Diálogo Interreligioso, Buba, 2016
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9.2. No processo de reconciliação

•  Centrar todo o processo de reconciliação nas 
vítimas e na restauração da sua dignidade; 
• Promover a colaboração das abordagens tra-
dicionais de gestão de conflitos com o processo 
de institucionalização de um modelo de recon-
ciliação que permita o reencontro do povo com 
a justiça; 
• Promover a reconciliação com base em funda-
mentos de bem-estar nacional e envolvimento 
das lideranças políticas através de uma apropria-
ção sólida do processo;
• Promover a cultura de trabalho e da paz, de 
amor ao próximo, do reconhecimento da culpa, 
de respeito pelos desígnios da pátria e de coesão 
nacional, em torno dos princípios básicos do de-
senvolvimento socioeconómico e cultural do país, 
no seio da sociedade civil, enfatizando as ações 
que podem vir a privilegiar a unidade do tecido 
social e a reconciliação entre os guineenses;

• Reforçar o processo de apropriação do proces-
so em curso por parte dos partidos políticos e 
dos Titulares dos Órgãos de Soberania;
• Enquadrar os modelos escolhidos para o pro-
cesso de reconciliação na realidade guineense. 
 

9.3. A nível das parcerias

• Reforçar a parceria estratégica com os tradicio-
nais parceiros, nomeadamente a CEDEAO, as 
Nações Unidas, a Agência de Timor para a Coo-
peração, entre outros, bem como abrir perspeti-
vas de cooperação com novos parceiros;
• Estabelecer contactos de trabalhos com a 
SWISSPEACE, o Centro Internacional da Justi-
ça Transicional (ICTJ), entre outros, com o ob-
jetivo de obtenção dos apoios necessários para 
a concretização deste processo, nomeadamente 
para a formação;
• Assistência técnica de vários parceiros sociais 
de desenvolvimento;
• Reforçar e abrir a parceria institucional a dife-
rentes organizações da sociedade civil em defesa 
dos direitos das vítimas.

“A reconciliação consiste no assumir 
do passado, organizar o presente e 
preparar o futuro”
COCN
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“Para uma sociedade reconciliada, onde os atores políticos, sociais e 

económicos se relacionam de forma construtiva para o desenvolvimento 

do país, reforço das instituições democráticas e para a construção de 

Paz, e na qual os cidadãos reforçam a confiança mútua entre si, no 

Estado e nas demais instituições públicas e sociais do país.”
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